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COMISSAO DA SOBERANIA E "DOS DffiEITOS 
E GARANTIAS DO HOMEM E DA MUL;HER 

TERMO DE EEUNIÃO 
Aos trinta dias d·o mês de. m~io de mil n.çveeentos e 

Qitenta e sete, às quirize, hQras, estiverâm presentes à Co­
missão da Soberanía e dos Direitos e Garantias do Ho­
mem e da Mulhe1~, os Senhores Constit:uin.tes Mário Assad, 
Presidente; Aécül Neves, Vice-Presidente; ,José Paulo Bi..: 
sol, Relator; Costa Ferreira, João Menezes, Gonzaga Pa­
triota, João Paulo, Fi·ancisco Rollemberg, AntoniQ Mariz, 
João Agripino, Lúcia Vania. e Farabulini JúniQr, Apresen­
taram emendas os seguintes Constituintes: 100073 à 
100075 (Jofran Frejat); 100076 à 100078 (José Maurício); 
100079 à 100081 (C<Jsta Ferreira) e 100082 à 100084- (An­
tonio Mariz). O .Senhor Presidente fez a chamada nomi­
nal. Verificando a :faita de número regimental; convocou 
nova reunião para amanhã, tl~inta e um de maio! às quin~ 
ze hor-as, dando por encerrada a presente reuni~o, q~e 
fora previamente convocad·a para esta data e horá:rio, 
destinada à discussão do Anteprojeto (art. 17, § L0 do Re­
gimento Interno da Assembléia Nacional Constituinte. E, 
para constar, eu, Carlos Brasil de- Araújo, Secretário, la­
vrei o presente Termo de Reunião, que será assinado pelo 
Senhor Presidente e encaminhado à publicação. 

5.a Reunião Ordinária 

Aos vinte e três dias do ~ês de abril de mil nove­
.centos e oitenta e sete, às· dez horas, reuniu-se a Subco­
.missão dos Munlcíj>ios e Regiões, na sala B, do Anexo li, 
da Càmara dos Deputados, em Brasília, DF, sob a presi­
dência do Sr. Constituin~e Luiz Alberto Rodrigues, com 
a presença 'dos Srs. Constituintes: Aloysio Chaves, Mauro 
Miranda, Maurício Fruet;, José Dutra, Alexandre Puzyna, 
Eliézer Moreira, Lavoi.sier Maia, Ne:;tor Duarte, SérgíQ 
Brito, Mello Reis, Edésio Frias, José Maranhão, Luiz Frei­
re e Firmo de Castro. Abrindo os trabalhos, o Sr. Presi­
dente comunicou qu_e a presente reunião tinb,a p.or obje­
tivo ouvir os representantes da Associação dos Prefeitos 
das Capitais e do Co;nselho das Regiões Metropoli.tanas, 
convidando para comporem a Mesa os Srs. Constituintes 
Mauro Miranda, Primeiro Vic.e-Presidente e Aloysio Cha­
ves·, Relator; .e os Srs. CQnferencistas Roberto Requião 
Prefeito de Curitiba - Paraná, e Silas de Oliveii-a, P:re~ 
feito dé Itape-ví - São J>aulo. Ata: Depois de lida e sub­
metida à discussão, foi aprovâda a ata da reuruão ante­
rior. Com a palavra, o Sr. Roberto Requião· agradeceu a 
oportunidade de falar perante esta Subcomissão, enfa­
tizando em sua palestra a importância do desenvolvimen­
to urbano, a distorç.ão da concentração de renda, a visão 
buroGrática do processo administrativo. Finalizando, pro­
propôs a criação de uma grande região metropolitana, 
com prefeito metropolitano, e a eleição de prefeitos dis­
tritais, para os problemas especifico.s de seus municípios. 
A seguir, o Sr. PresJdente concedeu a palavra ao ~r. snas 
Manoel de Oliveira, Presidente da Associação dos Muni­
cípios da Grande São J?auio, que, ressaltando o de.s.afio 
representado pelas a.:egiões metropolitanas, 'aprese:t;J.tou 
como so-lução para e~sas. áreas a adoção de um mecanismo 
de compensação fina:n.ce4·a, e ~- transformação dàs cida­
des-dormitórios em municípios produtores de espaço. para 
habitação. Na seqüência· dos trabalhos, o Sr. Ge.rvásio 
Cardoso de Oliveira Filllo, Secretário Executivo do COn­
selho Nacional do Desenvolvimento Urbano _:. fez uma 
explanação sobre proposta do CNDU relativa a clisp<Jsi­
ções sobre Regiões Metropolitanas. Com a palavra, o Sr. 
Relator, Constituinte .Aloysio Chaves, reiterou sua posi­
ção aber.ta para receber sugestões de todos, visando a 
elaboração de um anteprojeto que represen~e o consenso 
geral. Pela ordem, solicitou: a palavra o S-r. ConstitUinte 

Alexandre Puzyna para informar que se enc_on.trava na 
xeunião o Sr. Do:rp.j.ngos Pnntes, Prefeito de Oaucaia, Cea­
rá, solicitando .à. Presidência fosse o mesmo o.uvido pela 
Subcomissão, o qqe foi aprovado pelo Plenál'io. Com a 
palavra; o Sr. Domingos Pontes agradeee).l a Qporturiidade 
d·e falai' a esta Subcomissão, dizendo-se contrário à pro­
posta do CNDU, que provocará uma ceJ;J.tr~li~açã(l ~aior, 
enquanto o que se pretend-e é a descentralização .do po­
der, em relação aos municípios. Inquirira:m os conferen­
cistas os Srs. Constituintes: Mauro l.Vliranga; Luiz Alber­
to Rodrignes, o qu~ü pa.s.sou a Presidência ao Primeiro Vi­
ce-PI'esidente, Màurp Miranda; Alexandre Puzyna, .JQSé 
Dutra, Waldeck Ornelas, Vitor Buaiz, José Maranhão, Max 
Rosenmann. O Sr. Presidente anotou a presença dos Srs.: 
Paulo José Villelá Lomar, AsseEsor Jurídico da Empresa 
Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo; 
Antônio Sant.o.'!! .Mendonça, Secretário da Associação dos 
Municípios da G:ra:nde São Po,ulo, Pr·efeito de Arujá, São 
Paulo; Almir de. Lima Machado, Presidente da Fe(leração 
para o Des·eJ;J.volvhnento Urbano da Regiã<:> Metropolitana 
do Rio de Janeiro; Norberto Luiz Alegri, da AMGSP; Fer­
nando Carrazedo, S-ecretário Executivo do Co.nsuiti Oode­
gran; Luiz Henrique Cavalcanti Fragomeni, Coordenador 
de regiões mêtropcilitanas, do IVIDU; Mauricio Nogueira Ba­
tista, COordenador de Política e Legislação Ur,Pana; e estu­
dantes da Faculdade de Di'r.eito de Curitiba. Nada mais 
haven:do a tratai, foi encerrada a presente reunião, às do­
ze hora.s 'e quarenta e cinco minuros, a qual foi gtavada e 
será publicada no biário da As&embléia Nacional Consti­
tuinte~ E, .;par.a ,constar, eu, Iná Fernand-es C<lst-::t, Secretá­
ria, lav:vei a presente Ata que, dépois de lida e aprovada, 
.s.eJá assinada pelo Sr. Presidente, ConstitUinte LUiZ Alber­
w Rod:rig~es. 

O SR. PRESIDEN'rE (Luiz Alberto Rodrigues) -
Havendo número regimental, declaro abertos os trabalhos 
.da reunião do dia 23 · de abril de 1987 da St!bcomissão 
dos Municípios e Regiões. Hoje iremos ouvir re)lresentan­
tes da Associação dos PJ,'efeitos das Capitais no painel 
"As Regiões Metropolitanas e a Constituinte: Propostas". 

A Sr.e. Secretátia procederá à leitura da ata da reunião 
anterior. · 

(É licia e aprovaçla a ata da reunião anterior.) 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues) -

A Presidência oonvoca para compor a Mesa o Prefeito de 
Curitiba, Robe.rto Reqpião, e o ii.:.O-Vice-Pre$ld,ente da 
Comi.sSão, 'Oons-titullite Mauro M.rianda. 

Indago da assessoria se já foi registrada a. presença 
de mais algum dos expdsitores. (Pausa.) 

Está presente o Presidente da Associação do Conselho 
dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo, 
Dr. Silas de OliveiJ:a. A Presidência. solicita a S. sa. que 
venha compor a Mesa. (Pausa.) 

Vamos dar injcio ao nosso painel, ouvindo o Prefeito 
de Curitiba, Roberto Requião, convidado a participar 
deste painel por suge>lltão do Constituinte Maurício Fruet. 
O nobre prefeito diSPorá de 20 minutos par:a fazer a pri­
meira parte da llJl~ exposição. 

Concedo a palavra ao expositor Roberw Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIAO - Sr. Presidente, 

Srs. membros da subcomissão, aproveito a oportunidade 
que a Assembléia-, através desta Subco.m.isSão, me oferece 
para foqalizar a afl.gjístia de um político urbano, eventual­
mente prefeito de uma capital, diante da situação de 
cl'ise por que pa$sam os municípios brasileiros. 

O Brasil é hoje um Pais urbano, pois 70% da popula­
ção vivem 1;1as cidades, sendo que 40% nas regiões metro­
politanas. 



Anais da Câmara dos Deputados  - Páginas 5 a 21

2 de 17

4 Sexta-feira 17 DIÃRIO DA ASSEMBL~IA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Julho de 1987 

A discussão politica nacional dá. extraordinária ênfaae 
à reforma agrária e coloca em segundo ou terceiro planos 
a questão maior e mais importante do momento politieo 
brasileiro: a reforma urbana. 

A reforma agrária é absolutamente necessária, quando 
nada por um iml)erativo de necessidade de produção. 
A reforma agrá.rla. é necessária porque, ética. e moralmen­
te, devemos garantir a propriedade da terra a quem nela. 
trabalha. Mas, decididamente, a reforma agrária não 
resolve o problema do êxodo r ural no Brasil. Uma reforma 
agrária que enveredasse pela vertente da fixação de gran­
des massas no campo seria, no Brasil, uma reforma no 
estilo chinês. Mas, para que essa reforma fosse possivel, 
falta ao Brasil a matéria-prima básica para o processo, 
o chinês. 

Vivemos numa economia de mercado eom uma voca­
ção urbana acentuadissima. A inversão da população rural 
e urbana, ocorrida na última década, é um indicador 
definitivo. Caminhamos pa.ra uma sltuação semelhante à 
v1v1da hoje pelos Estados Unidos, onde 5% da população 
wvem no campo, sendo que 3% vive e ali trabalha, 
enquanto que 2% vive no campo, por uma opção de 
fixação de residência. 

A questão urbana torna-se assim, de forma extraor­
dina.riamente elara, a mais in:rportante do Pais. Ao mesmo 
tempo em que as regiões metropolitanas se adensam e 
grandes cidades surgem de uma maneira quase que irre­
versível, pela ausência de um plano estadual e nacional 
de apoio às cidades médias e potencialmente médias, as 
grandes cidades se tomam cada vez mais inadministráveis. 

Os munlcfpios hoje caracterizam-se pela incapacidade 
quase absoluta de cobrarem seus próprios impostos, de 
engendrarem sua própria organização tributária. 

Enquanto em um pais como os Estados Unidos o ~TU 
- Imposto Predial e Territorial Urbano, contribui com 
cerca de •15% da massa tributátla geral da república, no 
Brasll, o IPTU nas grandes cidades não chega a oontribuir 
com 1% da. massa tributária arrecadada. E o IPTU é um 
dos impostos mais justos, porque recai exatamente sobre 
os que detêm a propriedade territorial urbana. 

As dificuldades se acentuam pela grande permeabili~ 
dade das Câmaras Municipais aos lobbies organizados. 
os direitos e os interesses sociais mais amplos são difusos, 
enquanto os interesses que se situam em cima, por exem­
plo, da propriedade urbana são localizados e organizados. 

Cada vez que se debate um aumento de IPTU numa 
grande cidade a massa da população beneficiada com 
esse imposto, através da ampliação dos serviços sociais 
do mun1cip1o, não se manifesta com clareza, mas os inte­
resses da especulação Imobiliária, por exemplo, o fazem 
de forma extraordinariamente efetiva na pressão às Câ­
maras Municipais. 

Não conheço ddade brasileira que cobre IPTU com 
justiça. Trago aqui, para exemplo, o caso específico de 
Curitiba. As zonas pobres da cidade, onde o valor real 
dos imóveis é corrigido pelo processo constante de cons­
truções suportadas pelo Sistema. Nacional de Habitação, 
pagam o IPTU quase que pelo preço real de mereado dos 
imóveis. Mas as velhas e consolidadas áreas da ci<lade, 
que contam com todos os equipamentos possíveis e imagi­
náveis - no caro de Curitiba, equipamentos semelhantes 
aos de todas as cidades do mundo desenvolvido - pagam 
com uma defasagem de ceroa de vinte e duas vezes o 
valor real de mercado dos imóveis. Temos, então, uma 
situação 'Cruel, em que a periferia sustenta. o urbanismo 
dos bairros centrais, através de uma carga enorme de 
Imposto Prédia.l c Territorial Urbano. 

Acredito, por outro lado, que a distorção da concen­
tração de renda depois da Emenda n. o 18 também é 
muito grande. 

Num primeiro momento do pós-64, a concentração de 
renda foi extremamente útil para o desenvolvimento 
nacional. Ela quebrou .a espinha dorsal <lo poder oligá.S­
quioo rural, baseado fundamentalmente nas estruturas 
municipais. O dinheiro ia carimbado, e o Brasil se moder­
nizou, viabillzaram-se projetos de saneamento público e 
se vlablllzou fundamentalmente a perspectiva do planeja­
mento global nacional. Num segundo tempo, a burocracia 
federal se expandiu, cresceu, tomou-se cara e passou a 
emperrar o processo de distribuição de renda, de plane­
jamento público, ao mesmo tempo em que se apropriava 
de grande parte dos recursos destinados aos municípios. 

Não acredito que o caminho seja o de uma reforma 
trlbutátla alemã, porque aquele país conta com municípios 
consolida.dos através de 600 ou 700 anos de eXistência. 
Acredito que a reforma tributária, num Pais com as 
dimensões do Brasil, não deve enfraquecer a União nem 
desestruturar a posslbllldade do planejamento no' Pais. 
Mas ela deve, :fundamentalmente, agilizar o repasse de 
recursos carimbados, com destinações especificas como 
projetos de saneamento, projetos de estrutura viárÍa, pro­
Jetos de transporte eoletivo, projetos que digam respeito 
aos direitos cada vez mais exigidos pelo homem da cidade 
como, o direito ao trabalho, ao salário justo, à educação; 
à saude, ao lazer e ao transporte. 

Mas esses recursos devem ser aplicados e gerenciados 
a nível do municf.plo, sem os entraves burocráticos dos 
pl~~jamentos intermi:ná.vel..s, que levam uma cidade eomo 
Gurlt1ba, por exemplo, a ter apresentado até hoje dezesseis 
versães <lo Bird-4, sem que tivéssemos o finanCiamento 
aprovado. 

• A cada momento as burocracia·s estatal e a interna­
c~onai alteram os padrões de comportamento e os requ1· 
s1_to.s do ·planeja!Dento. E ficamos mantendo estruturas de 
tecnicos, no afa de planejamentos infi:ndáveis nu.<> são 
modificados a cada momento pelas superestrutuns' finan­
ceiras. 

Mas os municípios, ao l-ado do aces-so fácil ao. dinheiro 
que é de~es - e acredito que ainda deve ser gerenciadÓ 
pela Uniao, pela nece.ssidade do planejamento global -
devem ter a 'PQSSibllidad:e de ;projetar, a parttr de suas .pró­
prias estruturas, alguns Impostos e taxas que se adequem 
à sua estrutura específica ou à da região. 

Reforma tributária não significa enfraqueoer a União 
ma.s dar veloci<Ia~e no rep~- doa recursoo e possibilitar: 
~ nivel doo muntmpios, a cna.çao <le novos impostos., novas 
fi~as, novas taxas que viabilizem a autonomia tinan­
c~a, que é o problema básico decorrente da desorganiza­
çao <la sociedade civil. 

Diriam V. Ex.&s; mas o Prefeito <le Ctuitiba está-se 
coloc~do <:ontra_ o 'Processo de autonomia municipal. Não, 
d.ecididamente nao. Mas, num p1'ilnciro momento, a neces­
Sidade absoluta de planejamento da União tem gue ser 
respeitada, em função das eon<Uções sociológicas do Brasil. 

A autonomia tn_!lDicipal ~ve vir acompanhada, pari 
passo, da organizaçao da sociedade civil, senão os n~sos 
municípios, com uma refol"llla à alemã, com uma econo­
mia de me~cado e com as pressões de internacionalização 
da econonua brasileira em que vivemos, serão s-eguramen­
te não mais um veiculo de controle da estrutura. poUtlca 
do Pais pelas ollga.rquias, mas o veículo da internaciona­
lização fá.cU da economia brasileira. E as Prefeituras não 
seriam mais do que braços do planejamento da.s grandes 
empresas que, hegemonicamente, sustentam e mantêm e 
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eomando ou o mando •do pod~r municipai, mesli1o em 
grandes cidades e· em, Capitais como CUrltiha, São Paulo_, 
Rio de Janeiro e Salvador. 

O tema a mim proposto foi "A Cl'itica à Estrutura 
Atual das Regiões Metropqlitanas.'' Ele não foge tam­
bém à.& lmhas detE!Il'minantes de todo à proj•eto da Velha 
República. 

Há prevalência absOluta da vi.são burocrática no pro­
cesso admini.sctrativo e a negação, a i,rnposs.ibilidatl.;l total 
de que a vida· urb$a, e31paçu predt!!!llnante de conflitos 
-sociais, no B'!"as.il jov.em .em que nós vivemos; se mani,­
feste. 

ós muiíicipios e as 1~egiões ·metro,polita:rias d-&vem via­
bilizar uma estrutura viva·, que não slib-ordine a vida das 
cidades ap-enas à otientayão dos téenicos, mas e.nc.are a 
cida,d.e como um prG.cesso ~ivo de conflitos, de mudança 
de priotidad.es, de ·asce.nsao d.e grurpos organízaqos da 
sociedâd:e civil, de grupos: de operários, de ~upos_ de tra­
balhadores, de gru;pos de pres,são, cujos ansews va<; de~.d·a 
a melhoriÇL das c{)ndfções de trabalho à preocupaçao com 
a ecologi.a e a preservação do verde nas cidades. Ess.:s 
·grupos. devem necessariamenlie possuir um espaç_o pa·ra 
podel'em :manifesrt;ar-s9 e subordinar técnicos ao$ ,s•eus in­
teresse.s. 

A cidade não pode ser mais constr]Jída d•e baixo par_a 
cima. Ela deve ser, d~finitivamente, o produto da inteli­
.gência, d.a criativídad•e, das tr~J..clições e das n·ece;s·sid·adt3s 
do séu ,povo. A cida.d·e é uma máquina de vida e o homem 
da cidade não é mais ·uma m~rGaéloria a ser utilizada .P!=!lO 
comérC'ib, pela ·produção enquantQ for:ça •de trabalho, e 
n1argi'na_lizado nas periferi:;l8. 

A proposta que tràZemos a respeito espec~ieaménte 
das r.egiõ,e.s m-etropolitanas é a çle um gral;lde município, 
que ele~ria um prefeito metropolita]lu que se respoma­
bilizaria :pelo planejamento .g~ral da região. 

Não podem{)!) C:Oilvivei' mais com. mimicfpio~ U.ri}.ítro­
fas que não compatibilizam estruturas d·e transoprtes, 
planos de saneamento e proJetos globais de uso do .solo 
urbano, que não cDnseguem utiliza,! os três .lnstrumentQs 
clássicos do planejamento urbano: uso do soLo, estrutura 
viá:ria e transporte çle massa. 

Nós propomos a eleição de um Pl'efeito mtmicip~i pelo 
conjunto ·dos habita;n:ws da :vegião meti'ópolitana e a d·e 
Prefeito& Distritais qug se encar.r:egariam basicament·e dos 
probíernas ·específicos da ·sua região e q~e n~o digam 
res·peito fundamental!nlente ao planejameto global. 

Uma única Câmara Mut;liCipal deve ser eleita pelo siste­
ma do voto distrital. Esses distritos adminí&tràtivos e 
eleitorais não se confinariam no des~nllo único e exclu.­
s.tvo dos municípios que atualme~te constituem as regfões 
metropolitanas, ·ma.S refiam adequados, redesenhados, con­
forme as condições econômicas, ·topográficas e ,<'oQCiais 
existentes. Seriam llomogeneizados em cima d,e car.acter.ís­
ticas físicas, :Polít;icaQ e s<J•cia~s. 

o~ Prefeitos Distrit.ais; por sua vez, al!>ririam um .espa­
ço fundamental para •a. evolução da $OCie4ade civil orga­
nizada. Séria criada um C<Jnselho Comunitário, que, de 
certa 1:orma, resgatarià a origem do Vereador não remu­
.nerado, substituido, nesse processo, não na Câmara: Muni­
cipal geral, mas na ,discu_ssã,o dos asffiintos do seu distrito, 
por. uin con.S.elho vivo, com partiéipação abe!'ta da súcie­
dad.e civil. Seria um cons.ell1o não des•enhado -1n&titucio­
nalment.é, :para não Ser apropriado por grupos politieos ~ 
forças evéntuais, mas aberto a cada m.anifes:tação da 
sociedade organizada. E quase s~mpre a sociedad:e civil 
não se· organiza de foram definitlv.a. Ela se orgamza em 

cima de problemas que surgem. Ela se mobiliza p.·ara; a 
solução desse.s problemas e se desmobiliza quando os pro­
!>1ell1as são resolvidos ou quando l).ão há p0&5ibilidade· da 
so_lução dos proplemas. · 

li: um. processo dinâmico, criativo e constante., QUe 
não pode -ser consol1dado, cri.s•taU~ado, numa estrutur!l, 
definithra. 

Estou ;propondo a V. Ex.as o que levamos a um En­
contro de Regiões Metropolitanas, em Porto Alegre. 

A nív·el d'O Município de Curitiba, iá •e;Jsta'inos reali­
.zando .isso eom as nossas freguesias, administraçõeS. regio­
nais ·que fUI;lCionàm com u.m Conse~o Co~~~tário, 

ÀCl'edito q]Je1 em Iinh:;s :gerais, e para que a reunião 
seja mal.B produtiva e o discurso não se alongue, a pro­
posta de Curitiba para esta Subcomissã.o tem mais ou 
menoo esse desenho, que pode. set .discutido mais adiante, 
nos del;la.tes. Muito obrigado. (Palm~LS.) 

b SR. PRESIDENTE CLlli.z Alberto Rodl:igue:ü - A 
J;'r•e.sidência pas~a ·a palavra ao Prefeito Silas de Oliveira, 
de rtapevi, P:r.esideilte da 1\Ssócia~ão do.s Municípios da 
Grande São· •Paulo. 

O SR. SILAS DE OLlVEIRA - Sr. Pr-esidente mem­
bros da Mesa, ~rs, constitiúnte.s, companheiros prefeitos 
e. d.emais técnicos da área, realmente, . a rem:ão metropo­
litana é um ~ .. esafio, pois foi institui da, no p.rlineirà. mo­
mento, ~:x;cluslV'amente por uma lei, sem ter tido inicial­
~e_nte, a parti'cipa.ção dos Municípios quanto à: ~1ecessá­
r1a programaçã,'O da sua inclusão nessa área. 

.. Yivemos ho,J7 um momento m~to c;Iificil, poiS, nl').S 
regioes metropolitanas~ diversos municip:ios têm c.araete­
risticas próprias, que ac.abam assumindo um custo mui­
to elevado. 

'l'a.mbém por uma lei maior se defel;liu, JJM regiõe-s 
metropolltana,s, áre~ de proteção aos mananeiais e mu­
nic~pios qu~ não· têtt1 condiÇões da crescer, nos quais ri.ão 
podem ser unplantados lo.te.amen.tos nem indústrias. Por­
tanto, não se :jlod;el.ll des-envolver. A proposta que faze­
mo~, para que haJa um real. equilibrio na região metro­
polit·a,na, é no sce.}:ltido de que se rlefinam mecanismos 
de compensação financeira, de tal forma qu.e os municí-· 
p:{!s que ·está() ~m regiões de prote'ção M$ mananciais 
s:ejam classific~os Gomp produtores de água, portanto, 
tenham uma comperusação. para que a ár!!·a seja mantida. 
Por ·e~emplo, q1,1e o custo do tratamento d.e água em 
função da existência desse mal;la;ncial, seja ressarcido a 
esses municípios. Na região metropolitana também te­
t;nos ~gqns mu:picípios que reservam parte do seu ter­
rit6rio à produção d.e alimentos e nâo têm recurso algtiln 
de compensação para P.- m:anut:enção dessa área. 'remos 
e:n tod·as. as regiões. metropolitanas m~cipios. qu~, hoje, 
sao collSlderados cidades-dormitórios. Tal classificacão 
acabOu coloca.não esses municípios quase na .sarjeta. Nos­
sa proposta é a de que, onde se lê ddade-dol'.initório, pas­
se-~e a _ler municíp,los prod~tores de '9&paço para a habi­
taçao. Lá fl:ca uma população qu-e gera rectu:sos nas gran­
d·es cidades, já 1ndustrlfl.llzadas, dentro das regiõe.S: me­
tropolitanas, e lá ~i.cani os ·e-nc·argos. Dou o exenn:ilo da 
minha cidade, rtapevi, na Região Metropolitana qe São 
Paulo, Quando assumi, em 1983, n(lssa populaç.ão era de 
80 mil hrubitanteB; hoje, em 19~7, já stibiti para 150 mil 
habitantes. Não há qualquer tipo de . compensação. Ser­
vimos para ate.nder ~· pupula~ão em termos de habitacão 
e não. temos qualqll'er contrapartida. Como .. se não b~~ 
tasse esse tipo de situação, todas as regiões metropolità­
~as fotafil oonqen::adas, em 1985, a ter uma população 
ureal. O IDGE apontou, pol" exemplo, ·em relaÇão ao 
nosso ~Ufiicípio, uma ~stimativa de 67 mil habitanteS .. 
Agora mesmo, conversando com o lPrefeito de oaucaia, da 
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Região Metmpolitana. de Fortal>éza, soube que lá ha.mbém 
ocorreu o mesmo. Qreio que qualquer municipio de região 
m~tropolitana. pas.so.u :Por· i.S.so. Portanto, além do. tneca­
:nismo doe compensação financeira, há que se definir _tam­
bém o mecamsmo de ·contagem dessa. populáção. ~oje, 
mesifio os mecantsmos imp'l'qprios e insttfici·entes para 
at.e11de:r a,o.s munit:ipio.s da região metropolitana o fazem 
em função <la popUlaç~o. Discuti, . ew, termos de IBGE, 
a forma d-e cm1tag•em deSSa população. Naquela oportu­
nidaqe, quando contestávamos o IBGE, no que ~se refere 
às ligaçõ.es domicílimes, el~ apresentava um número ~e 
habitantes •em to.r:p.o de 18 mil. Calculançlo-s-e, -e.m média, 
5 ha.bitant-es por d.otnicí.li<J, téríatnos, só aí, 90 mil. habi­
·talltes. Ess,e tipo de dado apresentado pelo IBQE e ado­
tado para todos. os órgãos. As regiões :mett<Jpolitànas são 
c'!?assificadas. como cidades médias, através de pr<Jjeção ou . 
registro -da população p.elo Il3GE, a par~ir de . ce~ ·mn 
habitan-tes. Com isso, ()s mu:mcípios fica.Jn iiJI"eJudicados: 
nó tocan t3 aos· 'rep-ass~s :no1'nuds d:os. ól~gão.s, que.~ sejam 
do Estado, quer sejam do. O:o:ve.rno Federal. · 

!'reocup~u-nos·,· :p.a, semana pa-ssada, ve_r na televisão 
um fâto ocorrido nos Estados Un1dos, na c1Q:ade d·e Nova 
!<Jrqu'B, quando se retirava o lix~ da cida~e! em :Pa,cotes, 
tentã.nd<J levá-los para outra cidade p:rp;x:un~,- cre~o 
que a maioria d-e V. E~.as. aeon;1panhou o notic1~rio e v1u 
que não foi pennitido eoloaar o lixo na outra c1dade, Ele 
foi trazido de volta a Nova Iorque, estando lá at~ hoje, 
sem solução. Em out~as cid-ades dos Es_t3:<1os Un:_dos, o 
lixo está sendo jogado n<J Golfo· do MeXJ.C?; Entao, hâ 
que se definir também na legis]Jtção da reg1ao metropo­
litana - assi-m como tem.os áreas. de prot-eção .a{)s· manan­
ciais·_ espaços que .s,ejam, res•ervados· ~à destinar~? filial 
dos resíduos. sólidos, dó liXo. -se isso nao for defm'~>do em 
termos d·e iei, haverá um g,ranà.e ;p-roblema e teremos a 
repetição d,esse .fato lamentâyel. 

. outra prop{l$ta que fazemos . é !'' de _amT!li~t;rnps o 
debate. Parece:..nos que ·a Subc<JUlíSSao dos Mumc!p1os e 
Regiões está disposta a ~cutir em ~utras l'Bunioes em 
que s.e p~sà tr~tar à r-egmo metropqlitana mais amJ?la­
mente-: que niW fiquemos ~xclus~vamente em ~debates 
como o de hoje. ~om9s .. surpreendidos, . porq'!e esta . r~u­
nião havia si-do pl'eiparada para a particJ.:paça.o exclusiVa 
das Associações de Prefeitos ·d-as CapltalS, e de rep.enj;e. 
fomos t0mados de surpresa, conseguindo a compree~ao 
do Sr. Presidente l.itúz ,Albe;rt;o; que nos eo-nyocou para 
à;qui compa_recer, e já se propôs .a f.azes uma serie d~ pai­
néts,. em qu-é rep;r.esentantes das r-egioes metropelj.tanas 
v.enham -participar. (Pa1lna.s.) 

O SR. PRESIQ;ENTE (Luiz :Alberto _Rodri~es) - fi 
Pl·esídência solicitá à, assessoria que pass~ a llsta destl­
n.ada a que 0S constitliintes presentes se mscrevam para 
fazer perguntas aos. expositores. 

A Presidência convid.a para fazer parte da. Mesa, rea­
Hzar exposição a respeito. do ~ma encai?-inhado o!3r. 
Gervásio Cardoso de Olive1ra Filho, Secretario E~ecut.1vo 
do conselho !>racional do Desenvolvimento Urbano (CNDU). 

Logo aJJós esta eJ:tposição, iniciaremos os debates. 

O SR. GERVASIO C.ARPOSO DE OLIVEIRA FILHO 
___. Sr. !'residente, Srs. Constituintes, Sra:s. e Srs., de :fato, 
f-ui t.ambém pego de surpresa ao ser c~mvocado p!'l,ra fazeJ,' 
esta apreseni(ação. De qualquer maneua, .minh~ :pre~ença 
se justifica, uma vez que, como sub~cli~, dlstnbm .~ 
documento especifico sobre a constituiçao das re~oes 
metropolitanas. A mil:l@ idéia é no sentido de, prellmi­
narmente, esc1arecer _a natureza deste doc~meJ?-tO: que se 
refere à Comissão Técnica do CNDU n .0 ·3, mst!tuída ~~;a 
1lromover o estudo e a . reorganlzaç~o das n~vas reg10es 
metropo]J.tanas dentro da Const1tuiçao. ~ostar1a _de escla­
recer que se trata de docul!lento prelimmar, resultado do 

trabalho fniciil Çl.essà Comissão Técnica, ainda n&o sub­
metido à apreciação do Plenário do Conselho. Ele trata 
de maté;ria Telativa à. organização das regiões metropoli­
tanas. Talvez o ponto que possa ser de_staGadQ .como prin­
cipal inovação seja o piimeiro artigo, segundo o quai a 
União delegària aos Estados a competência para estabe­
lecer re_giões DJ.ett9polital,las. Como se sabe, hoje cabe. à 
União definir e, àtravés de lei c01nplementar, estabelecer 
as regiões ;metropolitanas. Prefu.ninarménte foram esta­
belecidas, em .1.973, oito regiões metr.opolitanas e, poste­
riormente, com a fusão dos Estados do Rio Çl.e .Ja;neiro 
e da Gu.anabara, o R·io de Janeiro passou a ser a nona 
.região metropolitana_. Por essa nova sugestão do Conselho, 
as regiões metropolitanas pasl'!ariam a ser estabelecidas 
Pelos Estados, cabendo à União apenas1 atr;:i;v~s de lei 
complementar, deffiür os critérios básicos para a sua 
criação. Hoje, a Constituição n.ao fixa critérios. definidos. 
Há apena~ uma resolução do CNDU que clefine alguns 
m::itérios para as regiões metropolitanas, mas que não téD). 
força de lei, sendo apertas :r:esoluç~o de um: conselho inter­
ministerial. A eompetência para o estabelecimento das 
regiões D;J.et:r:opoljtanas passaria para os ·Estados. A União 
definiria os critérios básicos e, em conjunto, a União, os 
Estados, os Municípios e as próprias regiôes metro.pcili­
tanas estabeleceriam o:; mecanismos de cooperação; re­
cursos e atividades-para assegurar a realização das fun­
ções públiêas de intere;lse metropolitano. A Constituição 
do ;Estado disporia scibre autonomia, organização e com­
petência da regi,ão metropo1itana, como entidade pública 
territorial do governo metropolitano, atiíbu:indo-lhe de­
leg~ção para :IJ:rom_over a cobrança d13 ta~as, con,tribuições, 
tarifas e preç.os, .com fundamento na-prestaçã·o de s.ervi­
ços PlÍblicos e arr!X!adação de im:pQ.stos de interesse me­
tmpolitanfi; em. segundo lugar, teria competêiJ.eia, para 
e~pedir normas nas matérias de interesse da região me,. 
tropolitana. Como parágrafo único, a Constituição do 
Estado el,lumeratia .as funções· públicas de interesse me­
tropolitano. Coll;lg deta.Ihe, nas disposições. transitórias 
llaveria u..rn artigo que manteria as atuais regiões metro­
politanas, desde que atendidos aqueles critérios básicos 
a sere-m d0f.inidos nQ art. 1.0 o Prefeito de Curitiba sug'-'­
re, de antemão, -a organização dessa entidade que gover­
naria o território metropolitano. De :(ato, a ConstitUição 
~<J Estado def.Lnfrá ·e competirá aos munic$pio.s .em oon­
JUntq estabelecer a melhor forma de goven'lo:· se um 
administrador ger:al para: o conjunto dos município~. se 
um prefeito metropolitano que, n-este cas<J, seria um su­
perprefeito, trabàlbando com prefeitos distrítais. No' caso, 
em vez de ? União passar a definir, como fez até agora, 
ela _-delegaria a ~ompetência ao Estado q_ue, em conjunto 
com os municí.pios, de acordo com os séU& próprios inte­
rooses, estabelecê-tia a melhor fo;rma de se organiZar e. 
administrar os problemas de interesse dessa comunidade. 
Essa idéia vai um pouco ao encontro da crítica, aliâs 
fundamentada, do Prefeito de Itapevi, Or. ·SUas de OÍi­
veira, de que o Governo Fedral tem até ag<Jra estabe­
lecido, de cjma para baixo as regiões metropolitanas, .sem 
que haja um con:seJ;l.So, sem ouvir as bases, sem realmente 
saber se aquela cQmunidacié quer: ser ou .não re-gião metto­
po}ttana, se ela inclusive está consciente do fato metro­
polita.p.o, do q1.1e. caracteriza a problemática .metrop0li­
tana. No caso, se;ria uma descentralização da legislação 
hoje extstente para os· Estádos; a União esta,belecendo os 
crit~rios ·gerais, os Estados definindo as regiões met:~;opo­
litanas e a Própria Constituição do EStado, éni conjunto 
com os munic:pios, definjndo ·a melhor forma de governo 
para administrar E3m conjunto esse território metrópo­
litano. 

Esta a contribuição que quenamos apresentar. I.nfor~ 
pJ.amos a V. Ex.as qül;l é um documento de :o,atureza infor-
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mal, já que não foi .aprovado pelo Plenário do Conselho., 
mas é o xesultado do trabalho de uma -comtssão Técnica 
dentro do <ronselho, que contou inclusive com a partici.­
paçã() e colaboração das nove entida(!les I~etropolitanas 
quê, rêtlhidàs, apresentaram sugestões. que foram incorpo­
radas nessa composição. o Ministério do Desenvolvimento 
Urba_no, através do ~r. N.ünistro Denis Schwartz, eS:tá pre­
parando um doCJpnento m~ior e mais ab.rangente sobrê 
a problemática urbana de maneira geral, aí incluída toda 
a proble;mática qa organização qe territórios e da compe­
tência dos diversos rliveis de governo. S. Ex.a d~verá en­
tregar este trabãlho à Assembléia Consti~te par~ se_rvir 
de subsi'dios para du_as, tTês ou quati·o comissões que tra­
tam ilidiretamente da problemática urbana .. 

Ag~·ade~o a V. ~.as a oportu:nidade que me foi dada 
qe apre::;e~1tar o documento e· coloco o CNDU 11 dispo·sição 
ela Cox;nissão para qualqu(3r trabalho. Espero que- o nosso 
contato não se esgoté nesta reunião, mas que ~eja permà.· 
nenté. Estareinos à disposição de todos para colaborarmos 
lado a lado na soluçãr,1 desse problenia que o ÇNDU já 
vem debatendo há do~~. quinze anos - a questão< da orga­
nização do terdtôi'io e da problemática urban~ como um 
todo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues) - Va· 
mos dar início aos debates. 

O Relator da. donússão, Col:'l..stituinté Aloysio Chaves, 
tem a palavr~ para iniciar as indagações. 

o SR. RELATOR CA10y.sio Chaves) - ,A pQsi~o do 
Relator, conforme já anunciei, desde o primeiro momento 
da instalação da noss·a Subcon;J.issão, é ouyir ~tentamente 
par~ ;recolher subsidies, dados, elementos aJ.)resentados por 
cenferencístas, expositores, companheiros, que re~1te~ dO 
debate .. e da discussão em torno das matérias atribuídas à 
competência desta Comissão, O Relator não traz idéias 
próprias, porque vai escrever aquilo que for resiilt~:tâo da 
deliberação da Comissão; vai expre,ssal' a decisão_. os pon­
tos esposados, apolhidos, acéitos· pela Comissão. Por isso, 
nos debates, minha participação tem sido discreta e conti­
nuará a sê-lo. 

Desejo fazer apen.as tuna rápida ponçleração para, no 
desdobramento deste assunto, quando .ele for examinado 
.de Ul'l;la· forma mais completa, verificarmos a conveniência 
de adotar uma solução que, em .Um prfrnéito exame-1 me 
parece muito oportuna e sensata . . A contribuiÇão que o 
CNDU âpresentou está muito bem E}Strútur'ada; é fru~o, 
se,m dú,~da alguma, de um estudo, de uma experiência, de 
uma reflexão e de um conhecimento qüe este órgão já 
acumUlou ao longo d,o& anos, desde a. sua e,_riação. Não rue 
deterei em análises pa-rticulares., tnàs acho que ~ região 
metropolitana~ como todos sabem, foi instituída pela Cons­
tituição de 1967, no atual art. 164. Antes dela não se f:;tlava. 
Ela~ a rigor, se insere como uma entidade ainda sem forma 
definitiva, sem uma configuração institucio:t;~al completa, 
entr.e o Município e o Estado, mas dentro do próprio Esta­
do. Portanto, d,iría,mos que na Federação existem o l'v.l:uni­
cfpio, o Estado e a União. Entre o MUnicípio e ·o Estado 
temos, hoje, .as reg:ip·es ou ás áreas metropolita:p,as, algumas 
proc~rando maior a1ito:p,omia. Existe 4lclusive a. sugest~o, 
para se fg,zer da região metropciHt11na uma espécie. de ma­
crorregião, com prefeito eleito, prefeitos distritais .e u:rp 
conselho para orientar e dirigir as decisões e os trabalhos 
de interesse da região metropolitana. Ocorre que na pro­
posta se pretendê que a Constituição do Estado disponha 
sobre a autonomia, a organização e a compet~ncia da região 
metropolitana. A,.lltes se dizia, no art. 1.0 , que "a União, 
mediante lei complementar, qef~rá os critérios básicos 
para o estab.eleeimel'lto das regiões metropolitanas". Acho 
qi:te entre esses· c;rit!3rios básicos está () prol;Jlema da. .auto­
nomia. Temos que deixar a autonomia como parâmetro, 
como uma norma, regra ou princípio de car~ter geral, 

para ·evitar que a Con~tituição de certo Est;:tçlo clê uma 
ampla autonomia, tl'ansformando num :Pequéno Estado a. 
região tnetropolitaí;ta, e ó"tJtro Estado r·e_Q.uzp. de tal manei. 
ra :esta :ãutonoinia que, mesmô com enquadramento seme­
lhante ao que foi proposto, a \Uegião aca:Pe por não. fun 
cionar, por Sé torr,ta1· indp_erat;~te. E~_sa matétia de autono· 
mia é de tão alta' relevância, de tão alta indagação, que só 
poderia figu;rar como uma diretriz, como tJm priiJ.cfpio 
gerai, cõmo utn J)arãinetro a ser estatuído e :itlscrito nesta 
lei complementar. 

Esta a ebservação rápida, Sr. Presidsente, que desejava 
fazer, não me ~Olfgà.ndp mais" Como é do conhecimento 
de v. Ex.~, :tn_as não de. todo o Plenário,. eu me afastarei 
d~sta sala du.rapte alguns ml,m~tos, porque tenho uma audi­
ência com o Sr. Presidente da República para tratar de 
assunto iP.acüá.vel, 

O .SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues) - Há 
uma questão ge ordem do Constituinte Alexandre Pueyna. 

O SR. CONSTITUINTE ALEXAl'WR-E PUZYNA- Sr. 
Presidente, a nÍinha questão de ordem é uma sugestão 
para que fosse ouvilio q prefeito de_ Caucaia, Município que 
faz parte da 'região metropolitana de Fortaléza. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rocfrigues) -
Consulto o P~enário se há ppssibilidade de ouvinnos o Pre­
feito de CaUéaia. Os qúe estiverem de acordo permaneçam 
como estão (Pausa). Aprovado. A Presidência concede ao 
Prefeito cinco mfuutos, para que faça a exposição de a,s­
SlJiltO relacionado a regíões metropolitanas. 

0 Se, DQ!v.!):NQOS .PONTES- Agradeço à. Presidên­
cia da Mesa p.or .essa QpOrtunidade. sou Domingos Pon­
tes, Pr-ef.eito de á.atumía, <Jearâ, na região metropolitana 
de .Fortaleza. 

Participei, !:i~ Recife, há déz dia~, cl,e um .simpósio, 
do qual o n-obre Deputado Waldick foi wn ,d0,s expositó­
;res. Juntamente c,om os prefeitos de Carnagati e Olinda, 
fomos o_s jdebatél;iotes, 

Lá foi ;:tventad:a a hipótese,. que é a mesma do CNDU. 
Estr-anhamos muito o CNDiU dizer que ouviu to·das as re­
gíôes metr.opolitanas. Nunca. ouvi dizer que tJvesse havi­
ào urna consultá. Acho que isso se deve .ao pod~r discri­
cionário que· éti:o.]l as i-egióes metro,politanas, pois em 
Fortaleza o conseiho úelibe·rativ'o ~ecutivo- sou'prefeito., 
há 4, a»os -, nunca se reuniu. Ouvi ta,;rn:bém o testemu­
nho do Prefeite de Carna_ça;d, de _que só houve uma reu­
nião, assim c'\)mo do Prefeito de Olinda, que disse .nunca 
te1· sido cons.utta.d-o para participar d-o. 'plano de elabora­
ção· do novo Governo. Então, esse :novo Governo, essa 
Nova .República, não está s.endo tão transpare~tes como 
se diz. De minha par.te, já tendo lido o documento que 
o Prof. Maurício levou para Recife, não te:t;ia coragem de 
destinar .um centavo sequer do orçamento. do Mmiicípio 
para o Governo do Estado tomar conta. 

pesctilpe-:rç,e o Préfelt-o de Qmritiba, mas também não 
sou favorável a.q qí.lal'i;o poder - querel'íl criar o quarto 
poder, que. é o ·"municipão", ou governo metropolitano. 
Enquanto esta:pJ.o,S q:tHn;elido descentralizar para melhor 
admillistrar, o Qile está aeontec;endo é a .centralização. 
Essa idéia do O~:ou é uma centraliza.ção inaceitável, está 
vindo de ci.ma .para baQ{o. Queremos .q1,1e daqui por diante, 
com a Nova Repúblic!'t, as cais~ aconteçam de · baixo para 
cima, como na Subcomissão do Município e das Regiões., 
que nos está dando oportunidade de fazer um depoimento. 

É preciso que também se revogue a Lei Complemen,­
tar n.0 27, que modificou a Lei Cornple,rnent.ar n.O 1.4, 
cri~dora das regiões metropolitanas e dos conselhos deU .. 
berativos, que são compostos pelo Governo do Estado: o 
Presi~ente e mai.s cinco membros, sendo um 0 p11efeito 
da capital e outro eleito pelo.s demais Prefeitos. Todol! 
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o~ Prefeitos das regiões metropolitanas deveriam parti­
cipar do <xmsalho Deliberativo, porque o Conselho Con­
sultivo é cDmo um negócio de c·artomante, não serve para 
nada. outro fato que acontece é que o governo estadual 
nada dá p~ra as regiões metropolitanas, principalmente 
sendo discricionário como o foi o últinw governo do Es­
tado - e não sei se o atual vai ser. 

li: preciso salientar que as regiões metrop<>litanas fo­
ram criadas na sindrome da Eimetra: todas as regiões 
com a mesma estrutura, do Sul ao Nordeste. 

Precisamos criar, na próxima Constituição, progra­
mas especiais para aqueles Municípios que tenham voca­
ção agiicola, como é o caso da Região Metropolitana de 
Fortaleza. Setenta por cento do território da ~egião Me­
tropolitana de Fortaleza é zona rúral, e não recebemos 
sequer um incentivo, um investimento - como o Polo~ 
nordeste, o Proálcool e o Provárzeas - porque somos 
região considerada altamente urban!zada, o que, na rea­
lidade, não somos. 

Posso citar Belém, que hoje só tem dois Municípios, 
enq-qanto São Paulo tem trinta e oito; Fortaleza tinha 
cinco, agora tem seis, e foram desmembrados mais dois 
Municípios. É preciso também criar mecail.i.smos nessa 
nova Constituição para que o Presidente da República 
autorize que aquele Município pertença à região metro­
politana e esta passe a assegurar-lhe recursos. Que seu 
recurso orçamentário não seja destinado a outros Muni­
c:pios e, ainda, quando ent:r.ar um novo, não seja rateado. 
J á que os recursos são poucos e ainda diminuem cada vez 
mais. 

Quanto ao Govemo do Estado, não tem condições de 
criar ;regiõe.S metropolitanas porque só iria fazer. politi­
cagem. Que a Uni~o continue a criá-las ouvindo as -po­
pulações e os prefeitos, porque o Estado não tem condi­
ções! 

Gostaria de saber se os Prefeitos de Curitiba e d::1, 
região da Grande São Paulo são a favor do "municipão" 
ou do quarto poder. Somos favoráveis a que haja meca­
nismos dentro desta Constituição para incentivar os nro­
gramas agrícolas e somos contrários a essa discrimina­
ção do Conselho DeUberatlvo, criado pela Lei Complemen­
tar n.0 27. 

Agradeço ao Sr. Presidente e aos demais membros 
da Mesa por esta oportunidade. 

O SR PRESIDENTE (Luís Alberto Rodrigues) - A 
Presidência agradece ao Prefeito de Cauc~a, da Região 
Metropolitana de Fort.aleza, pela contribuição, que veio 
realmente acrescentar pontos importantes aos nossos tra­
balhos. 

c·oncedo a _palavra ao 1.0 -Vice-Presidente da Comis­
são, Deputado Mauro Miranda, para o seu 'questiona­
mento. 

O SR. CONST.iTUil)IT.E MA.URO MIRANDA - Sr. 
Presidente, Srs. conferencistas, a quem quero cumpri­
mentar pelo grande trabalho que nos apresentaram hoje. 
Srs. Constituintes, é com enorme alegria que vemos trans­
correr este debate em nossa Subcoip.issão. Percebemos, 
hoje, um conflito muito grande. Sou um Deputado Federal 
representante de 43 pequenos municípios, mas ouvi, com 
muita atenção, o nosso conferencista, Prefeito de Curi­
tiba Roberto Requião. Percebo que muita coisa precisa 
ser 'mudada e com muita coragem. ·na mesma forma S. 
Ex.a disse que o problema da reforma agrária não é p 
mais importante- e sou de um estado essencialme~te ag:_r­
cola que é Goiás.- porque 80% da nossa populaçao estao 
nos 'grandes centros. Aliás -não tenho os dados corretos 
- creiÓ que 50% devem estar nas regiões metropolita-

nas. Quem sabe está na hora de se reconhecer o quaTto 
governo: a região metropolitana, União, Estado e Muni­
cípio. Acho que se preci"sa ter uma coragem muito grande 
-para enfrentar os problemas dessas regiões metropoli­
tanas, de modo global, e não, particularlzadamente, ater­
se àa dificuldades· de cada município ali situado. Percebo, 
ademais, Dr. Roberto Requião, sua crítica ao fortaleci­
ment.o do poder central em detrimento do poder dos mu­
nicipios. Ontem, praticamente à unanimidade, limitamos 
as transferências negociadas, tanto do orçamento federal 
como dos orçamentos estaduais, estritamente a dois casos : 
calamidade pública e realização de planos e programas 
com objetivos claramente definidos, onde esteja prevista 
a participação estadual e municipal na su_a i:!nplemen­
tação. Na sua fala, V. Ex.a aeha· que deve ser fortalecido 
o poder central, no sentido de uma planificàção global 
do Pais, para evitar as pressões, ;principalmente das gran­
des multinacionais, em cima dos municilpios. Gostada 
que isto fosse mais detalhado ou trabalhado por V. Ex.a., 
po1·que a matéria é extremamente conflitante. A aspiração 
da maioria dos munícípios é muito conflitante com o seu. 
pensamento. Quem sabe o seu pensamento geraria o quar­
to poder, que estamos dispostos a assumir, já que qnase 
50% ou mais da população nacional moram nas regiões 
metropolitanas. 

O SR. ROBERTO R.EQUIÃO - Na verdade, a proposta 
que coloquei reforça um único poder: o poder popular. 
É uma tentativa de se criar uma estrutura pedagogica de 
participação da sociedade civil. E ela COJl?.eça, na realldad~, 
com espaç-o aberto nos conselhos comumtarlos uos distn­
tos metropolita-nos. Há uma díferença muito grande -
insisti na :minha exposição inicial - entre o município 
alemão, de setecentos anos, e o município brasüei.Io, criado 
por injunções políticas. As vezes um município é criado 
mais em função da manutençíio de um curral eleito~al, da 
viabilização de grupos, do que por necessidade ~conomica. 
Temos municfpios que não têm vocação agrícola, indus­
trial ou comercial e foram criados. Neles acabam se insta­
lando os repuxos luminosos, os grandes campos de espor­
tes. Não há preocupação com a produção, com os direitos 
e com o trabalho. Esses n;J.uniclpios não podem ser enten­
didos de uma forma clássica, em cima da filosofia muni­
cipalista, como se fosse Um municipio antigo, consolidado, 
com uma vida comunitária, uma vida solidária, útna socie­
dade civil organizada. A Região Metropolitana de Curitiba 
limita-se com alguns municípios que são cidades-dormi­
tórios que não se integram no planejamento global. En­
tão, diriam V. Exas. que estou propondo um quarto gover­
no? Não; estou propondo o vogerno, a governabilldade, a 
a viabilização de instrumentos de planejamento. Não se 
pode negar a um municipio limitrofe de Curitiba, em que 
todas as pessoas trabalham em Curitiba, um munlc~pio 
como Almirante Tamandaré, onde nasceu o ex-Prefeito 
de Curitiba, Mauricio Fruet, a possibilidade de conta-r com 
os recursos da capital, onde sua população trabalha, pro­
duz e gera impostos e serviços. Na verdade não estou 
propondo o esvaziamento do pequeno município, mas a 
vlabili:l:ação do _planejamento e, ao mesmo tempo, de algu­
ma forma, um inicio de descentralização e de desconeen­
tração do poder. Temos duas instâncias, ai. A descentra­
lização se dá quando o Estado estende o seu braço para 
uma posição mais próxima do cidadão. E a desconcen­
tração se dá quando ele começa a criar estruturas que 
viabilizem a transferência de uma parte do pod_er discd­
cionário do mandatário para a população, que é o conselho 
comunitário. Na realidade, acredito que um dos problemas 
sérios do Brasil, que te_!lta viver a d~ocracia parlamentar 
e representantiva, que e uma evoluçao enorme, uma contri­
buição da sociedade ocidental 'para a humanidade, é a 
crise da absolutização do mandato. Thihamos de criar 
estruturas de medição, de participação da sociedade civil. 
É evidente que eu não poderia propor, numa comissão de 
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região metropolitana, o mandato imperativo, o mandato 
mediado pelo partido, vinculado ao programa, vinculado 
à responsabilidades. Então, temos de criar estruturas. 
Poderia V. Ex.a. dizer: o iRequlão está propondo o fim da 
autonomia municipal? Estou propondo a ampliação da 
participação popular através das suas representações civis, 
através da sua Câmara dé Vereadores e a. viabilização de 
um planejamento integrado. Hoje, o que é que temos nas 
.comissões das l'egiões metropolitanas? Estruturas abso­
lutamente burocr-atizadas, um ridículo Conselho de Prefei­
tos que não se reúne. Acrescento, ~qu1, que o lamento do 
Prefeito de Caucaia, é o meu. Não participei de reunião 
alguma da Comissão Metropolitana de Curitiba. A dis­
tância do CNDU da Prefeitura de Curitiba é tão absolu­
ta que não conheço, sequer de vista, os seus membros. 
Então, o que parece uma proposta centralizadora na. ver­
dade é uma proposta que vlabiliza o planejamento, a 
intervenção e a utilização dos grandes instruiJJentos de 
planejamento numa região inteira e que, pedagogicamente, 
pretende abrir um espaço para a org&nização,da ~iedade 
civil - participação popular -, um espáço riãó · cristali­
zado, livre, que valoriza, de forma extraordinária, o tra­
balho do vereador. Então, perguntariam: mas como fica 
o vereador no Conselho Popular? Afinal, o que é um verea­
dor? É um legislador -qu é um despachante de luxo, a 
vender serviços, distribuir manilhas e viabilizar empregos? 

O SR:. CONSTITUINTE MAURO MIRANDA - Per­
mita-me. Concordo perfeitamente com essa participação 
popular, da organização da sociedade. Mas a centralização 
que V. Ex.a. falou no início é no tocante a recursos afetos 
ã União. De repente, Curitiba tem um prefeito bom, 
atuante, que agrade ao Presidente da República, e este 
vai descarregá-los naquela região metropolitana. Queria 
que os recursos que a União tivesse já fossem definidos 
para essa . área, sem precisar qUe o Prefeito de CUritiba 
viesse pedi-los diretamente ao 'poder central. 

Em relação à pressão dos grandes grupos, sobretudo 
internacionais, disse V. Ex.a. que a centralização possibi­
litarilJo uma x:esistência matar: Nem Curitiba resistiria a 
essas pressões. 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Concordo com V. Ex.a., 
mas acho que o remédio, ainda que ruim, questionável, 
é a submissão ao Congresso Nacional dos planos nacionáis 
dê desenvolvilllento urbano. Fala-se no quarto poder. São 
Paulo, o que é em relação ao Brasil? É o segundo poder. 
A Capital de São Paulo, .depois do Estado de São Paulo, 
é o segundo poder da República, em termos ~e recursos 
ec.OI}ômicos. E sem ·ser um município metropolitano. En­
tão, se se tem essa visão localizada dos impostos gerados, 
tem-se uma série de medidas possíveis, como a transfe­
rência do ITBI, medidas batidas e rebatidas e do conhe­
cimento de todos. Creio que deveríamos ter um plano de 
desenvolvimento urbano, de priorização de regiões, em 
cima da densidade, da vocação econômica, industrial, d~ 
cidido pelo Congresso Nacional. Soubemos - creio que 
todos têm conbe.cimento - na semana passada que o Pre­
sidente José Sarney retirou recursos de uma ferrovia da 
produção do Estado do Paraná, previsto no plano apro­
vado pelo Congresso Nacional, e os transferiu para o Ma­
ranhão. Perecebe-se que, às vezes, nem com um plano 
votado no Congresso temos garantia de que os recursos 
fugirão da estrutura "compadresca" da :República. Mas 
acho ,que se deve fortalecer o 'Congresso, através da votação 
de yrojetos, de algumas ~niciativas como a ampliação da 
Açao Popular quanto ao seu objeto e a sua titularidade, 
para que os. direitos difusos sejam gar;:\ntidos e para que 
se evite, por exemplo, que, quando o Nordeste esteja pas­
sando fome, o Governo aloque recursos à Usina de Angra 
dos Reis ou à Ferrovia do Aço. Que tenhamos a ampliação 
da Ação Popular, para que possa ser de iniciativa de asso­
ciações civis, qe sindicatos, de grupos Cle pessoas, e quanto 

ao seu objeto que não seja só os famosos prejuízos à 
Fazenda Pública, mas que tenha, também, vinculação com 
os direitos C\a cidadania, direito ao trabalho e ao ambiente. 
São remédios paralelos nesse processo. Mas não me pare­
ce, defintivamente, que o municipio metropolitano seja 
uma violação da autonomia. De resto, ela não existe sequer 
nos municípios integrante·s da região metropolitana. Ela 
é encampada, de forma absoluta, pelo Estado. Estamos, na 
verdade, criando um mecanismo que retira da mão da 
burocracia do Estado a responsabilidade e o poder decisó­
rio que ela tem e acaba não tendo. Sabemos que a adml­
ni!)tração das regiões metropolitanas é caótica. Não atribui 
à região poderes ~ mstrru;nentos para o seu próprio pla­
nejamento, mas o Estado também não os consegue na sua 
totalidade. E o que vemos é que as comissões e coorde­
naç;ões da região metropolitana não funcionam. A(I3Sume 
a Presidência o Constituinte Mauro Miranda, t.o Vic~Pre­
sidente.) 

O SR . PRESIDENTE (Mauro Miranda) - Gostaria 
que algtlém tomasse a iniciativa, hoje, para. que se traba­
lhasse essa mat.éria o mais rápido possível, e, inclusive, 
apresentasse pro:p<>stas já. escritas ou sugestões direta­
mente para esta Comissão, porque na área municipal, do 
pequeno município, parece que já está bem definido o que 
podemos e devemos fazer. Gostaria, repito, que apresen­
tassem pro~, coordenados por quem ::fosse, por um 
órgão institucional ou por qua.lqu.er entidade competente . 
Passo agora a palavra ao Presidente desta Subcomissão, 
Luiz Alberto Rodrigues. 

O SR. OONSTITUINTE LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Sr . C<mstituinte · Mauro Miranda, 1.0 - Vice-Presidente 
da subcomissão, ~ompanheiro.s de plenário, r.rrs. exposito­
res, realmente foi preciso descer à planície para <ia.qUi 
questionar o Prefeito Roberto Requlão, que traz uma pro­
posta eivada de certo rancor, que me ·parece existir entre 
o prefeito e a Câmara Municipal, autoritáx:ia e concentra­
dora, na qual não fica claro se é superposição ou sub.sti" 
tuição de poder. Não entendi se quer, na verdade, criar 
mais uma instância de governo, que seria a da r egião 
metropolitana, que, necessariamente, teria o condão de 
isolar áreas de rendas e problemas milionários num peque­
no espaço urbano, ou se propõe a substituição do sistema 
de poder. ou seja, elimina-se o atual sistema de poder -
governo de Estado etc. deixam td>C existir - e passamos a 
ter o governo da região metropolitana. Gostaria de fazer 
essa avaliação e solicitar ao prefeito que meo permita esse 
tipo de consideração. S. Ex. a. fala a reSPeito da pequena 
incidência do IPTU, imposto que os prefeitos .não gostam 
de cobrar. Talvez, até por tradição cultural brasileira, o 
muníclpe não gosta de pagá-lo, talvez porque esteja ali, 
muito perto do prefeito. Então, evita propor. o imposto e 
a Qãmara evita de aprová-lo. Há, realt,nente, alguma 
coisa. O Prefeito Roberto .Requlão irá esclarecer-nos com 
certeza, a respeito das Câmaras Municipais. Propõe 
S. Ex.a, por exemplo, a volta de Câmaras não remuneradas, 
como no passado, o que, na verdade, de certa ma.neíra, 
levou a uma perda de substância e qualidade nos quadros 
representat\vos . . Sem ser elitista, podemos ver que a ati­
vidade política, durante esse tempo todo do período au­
toritário, foi tida como uma atividade indigtla, não mere­
cedora de qualquer tipo de remuneração, de profissiona­
l,ismo, mas sim uma atividade que deVia sex feita quase 
que na base do angelismo, da contribuição espontânea. 
Propõe, ainda, o.!! Conselhos Comunitários, que me parece 
a proposta mais clara de participação dentro de um ema­
ranlJ,ado de contradições que, a meu ver, o prefeito apre­
senta. G<Jstaria que explicitasse, na primeira etapa, sua 
proposta ,de participação popular. Em segundo lugar, como 
ele vê a substituição da Câmara Municipal, que, objetiva­
mente, propõe? Enl terceiro lugar, se, na verdade, quer 
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criar um governo metropolitano, com subgovernos, sub­
prefeituras distritais. Como funcionaria quanto à ques­
tão dos recursos? Quero dizer que particularmente sou 
critico dos macroprojetos e do chamado planejamento 
integrado, que tem sido o carro-chefe da burocracia nacio­
nal e da perda de tempo e de recursos neste País. S. Ex. a 
cllsse que já fez 16 etapas do projeto ·do BIRD-4. Na ver­
dade, vai fazer 26, 36, porque é exatamente no planeja­
mento, no meio de campo, que os recursos ·do Pais são 
consumidos, sem chegar à ponta, para atender ao muni­
cípio. Estou tentando fundamentar algumas observações a 
respeito da boa palestra de S. Ex.a, porque gera contradi­
ções, porque polêmica, provocando conflitos. Solicito pois 
e.!tes ~clarecimentos: que tipos de canais e mec~~ 
propõe para substituição das Câmaras Municipais. o por­
quê dessa acidez com as Câmaras, eom os Vereadores. Que 
tipo_ de estrutura propõe S. Ex. a: superposição em substi­
tuiçao de poderes? :Jt uma proposta revolucionária? Substi­
tui-se ou se superpõe ainda mais o poder, o que seria, na 
verdade, uma proposta 'Para pulverizar recursos. Quanto 
ao lPTU, também alguna aspectos focalizados por v. Ex.a 
merecem esclarecimento. Propõe, outrossim, o miniestado? 
E;3tes os questionamentos mais importantes no meu enten­
dlmento. 

Na l!eqüência, gostaria de indagar do Sr. Prefeito de 
ltaperl, Silas de Oliveira, como formaUzar.la a questão que 
apresentou: de que a cidade-dormitório deveria ser enten­
cllda como a cidade-espaç<> para habitação. E oomo pro­
poria um m~canismo de eompensação financeira, para que 
a Comissão pudesse, objetivamente, estudar a proposta. 
Esta_ a pergunta que cllrigiria a prefeito de município de 
regiao metropolitana. E, ainda, se concorda com a criação 
desse ID.i:niestado proposto pelo Prefeito Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIAO - O nosso Presidente 
Luiz Alberto Rodrigues, no momento em que declara que 
desce à planície para melhor entender as posições aqui 
postas por mim, declara-se, implicitamente, um discípulo 
de Maquiavel. E tenta fulminar propostas, que, na ver­
dade, não .são minhas, mas discutidas há muito tempo, 
com alguns estigmas: autoritarismo, governo paralelo, mi­
nlestado. Não é por ai, Sr. Presidente, nem foi para isso 
que vim à Subcomts.são, aceitando o seu convite, embora a 
incllcação fosse do ex-Prefeito Maurício Fruet. Vim aqui 
C<!_mo prefeito para ser respeitado, com propostas sérias, e 
nao para ser gozado com um maquiavelismo congressual. 

O SR. CONSTITUINTE LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Jamais tive esse propósito. 

O SR. ROBERTO REQUIAO - AqUi, no ;planalto, en­
tendi desta rorma. Talvez, quando eu descer à planície 
consiga ter a perspectiva. que eu espero V. Ex. a. tenha 
agora. Va.Inos ver se, com a sua posição, na planicie, con­
seguimos nos entender melhor. 

Imagine, Sr. Presidente, a concentração de recursos 
existentes numa capital. os podere.! que o prefeito de uma 
capital tem em relação aos prefeitos de municlpios vizi­
nhos. A população do município vizinho existe e se co­
loca numa posição mais importante qua a veleidade de 
um prefeito. Não estou preocupado com o poder para um 
prefeito de um municipio vizinho. Estou preocupado com 
benefícios e garantias de direitos para a população. Curi­
tiba é um exemplo sério disso. Temos oito bairros centrais 
que são semelhantes às melhores cidades do mundo - e 
moram ness~ oito bairros cento e vinte mil pessoas. Curi­
tiba é o cartão-postal do urbanismo, no Brasil, vendida 
em todos os grandes centros nacionais e internacionais 
como o exemplo do 'Planejamento urbano. Mas foram o1to 
bairros centrais planejados, onde moram cento e vinte 
mil pessoas, numa cidade de um milhão e quinhentos mil 

habitantes. E a região metropolitana, onde se concentra a 
mão-de-obra que constrói Curitiba, leva nossa população 
hoje à cerca de três milhões, dois milhões e setecentos mil 
habitantes. E essa pseudo-autonomia que o autoritarismo 
:-que eu não coloquei- não pretende quebrar, impede que 
esses municípios tenham, fundamentalmente, os recursos 
do pla.nej amento. Diante da barreira e da impossibilidade 
de o município de Curitiba, com mais recursos, mais bem 
equipado, do centro da região metropolitana; pensar glo­
balmente o seu território ,os politicos se desviam nos dis­
cursos e nas obras, nas grandes realizações. E temos aí 
os viadutos, os grandes centros, os grandes investimentos, as 
grandes obras, as grandes empreiteiras e as grandes co­
missões. E municípios, que são separados de CUritiba por 
uma rua, não têm esgoto, porque ~te acaba na fronteira 
do município; não têm integração de trall8porte coletivo, 
porque ele é determinado pelo Estado, através dos seus 
organi&mos - e as concessões de transporte intermunici­
pal não são afetas ao poder decisório dos prefeitos, quando 
ultrapassam suas fronteiras. Não propus, aqui do planalto, 
a extinção das Câmaras de Vereadores, mas a sua valori­
zação. Não propus a substituição de Câmara de Vereadores 
por conselhos populares. Propus a valorização de uma 
grande Câmara de Vereadores, eleita pelas bases distri­
tais do município, ampliado, s1m - por que não? - ;para 
que o povo tenha atendidas as suas necessidades e para 
que o planejamento seja viável. Propus uma Câmara de 
Vereadores remunerada, não vou propor a plutocracia do 
político que só poderia exercer o múnus público se fosse 
muito rico. Mas 1Jropus, também, a quebra do absolutis­
mo do mandato do prefeito, com a participação popular 
nos distritos. Propus 'llm.a estrutura pedagógica de parti­
cipação popular que tem de ser con.strufda no -Brasil, que 
não pode ser pensada de uma maneira ideal, como v. Ex,a 
colocou a autonomia municipal. A autonomia municipal 
existe num plano ideal - e todos somos municipallstas, 
porque todos somos democratas, todos querems a des­
centralização do 'POder, a valorização da cidadània. Mas o 
fato concreto é que a atual estrútura de divisão municipal 
nas regiões metropolitanas trans!ozma. os muniofpios vi­
zinhos à capital em primos pobres, extraordinariamente 
pobres, onde essa autonomia n ão passa de uma ficção, que 
inviabiliza o planejamento, inviabiliza o acesso dessas po­
pulações aos serviços urbanos bá.slcos1 inviabillza o acesso 
à saúde, inv1ab1liza o acesso à orgamzação do transporte 
coletivo, que resultaria num preço mais baixo de tarifas. 
Não estou propondo o terceiro, quarto, quinto governo e, 
francamente, não tenho a preocupação de colocar pro.Postas 
que possam ser epigramadas com estigmas. Vim aqui ten­
tar colaborar, com seriedade, com esta Subcomissão que, 
tenho certeza, receberá também com .seriedade as .m1nhas 
propostas. 

Saí de Curitiba diante de uma greve deflagada de 
professores e de um acampamento e fui o único prefeito 
de capital que se dispôs a fazer isso nas circunstâncias. 
(Palmas.) 

O SR. CONSTITUINTE Lu:IZ ALBERTO RODRIGUES 
- Sr. Presidente, volto a me manifestar na qualidade de 
inquiridor, para fazer, na verdade, algumas observações 
que entendo devam ficar registradas. Seguramente não 
viria aqui e não convidaríamos pessoa alguma para gozar. 
l!: evidente que há um exagero de interpretação. Se o Pre­
feito Roberto Requião assim o entendeu, venho pedir-lhe 
desculpas. Tentei esclarecer pontos de vista, que me pa­
recem polêmicos e importantes, nas colocações do Prefei­
to. E, realmente, considero-os ainda, na linha de raciocínio 
que me trouxe ao microfone, observando que não fui, do 
ponto de vista pessoal, com a experiência de Vereador, de 
Deputado e de Secretário de Estado de Planejamento, es­
clarecido. Seguramente S. E.x.a tomou equivocadamente 
a minha fundamentação mais do ponto de vista pessoal do 
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que propriamente do ponto de vista de esclarecímento, que 
na verdade era o que o Deputado Luiz Alberto Rodrigues 
pretendia e pretende. Faço estas considerações e se o 
Prefeito assim o entendeu não tenho nenhum pejo de soli­
cita ra ele que me desculpe, porque na verdade, não hou­
ve e não pá essa intenção deste Parlamentar. 

Segundo: continuo entendendo que a 'PrOposta é polê­
mica, rião fui esclarecido e fiz as perguntas com base em 
anotações do que foi dito literalmente pelo Prefeito: da 
questão dos impostos, do IPTU, da questão que leva ao 
entendimento, que anotei, que as Câmaras de Verea­
dores não deveriam ser .remuneradas - ou entendi mal -
de que as Câmaras de Vereadores estão mais subordina­
das aos Iobbies, aos interesses organizados, do que aos 
interesses da maioria, que declarou que são, mais ou 
menos, interesses difusos- foi uma expressão de S. Ex.a.. 
Entendo que foi proposto um governo de região metropo­
litana, oom distritos, eleição de vereadores distritais, con­
forme S. Ex.a declarou. Nunca, em nenhum instante, pas­
sara'm pela minha cabeça outras intenções. Se houve essa 
interpretação, retifico-a, pois entendo que a contribuição 
de S. s.a é importante, porque é !pOlêmica e inovadora, Pare­
ceu-me - gostaria que o Sr. Prefeito me pennitisse isso -
que ele propõe um quarto nível de governo, o governo da 
região metropolitana, onde já existe o doverno do Estado, 
já existe o Governo Federal e onde já existe a Prefeitura. 
Foi esse o meu entendimento 1pessoal, fruto talvez até de 
deficiência de entendimento ou dé inteligência. Solicito, 
entã.o, ao ilustre expositor que, seguramente, veio aqui 
para colaborar, que releve os eventuais excessos ctue este 
Deputado - que também quer ser esclarecido - possa ter 
cometido. Mas entendo ainda que não fui esclarecido por 
S. Ex.a, que sei que tem consistência, senão não estaria 
aqui apresentand'O-a. Mantenho a minha pergunta, o meu 
questionwmento ao Prefeito de Itapevi, Sr. Silas de Oli-
veira. · 

O SR. SILAS DE OLIVEIRA - Respondendo quanto 
ao mecanismo de compensação na distríbuição do bolo 
tributário, não me lembro como seria agora, em termos, 
por exemplo, da Região Metropolitana da Grande São PaUlo, 
qual s~ria a área de proteção aos mananciais, talvez da 
ordem de 60%. Esses municípios não têm como, atendendo 
a uma campanha um pouco mais ampla da própria região 
metropolitana, fis.calizar área de proteção aos ·mananciais, 
destinada à produção de ágqa. Ela vem a atender à região 
metropolitana corno um todo. Só que éada i:ntmicípio inse­
rido ·nessa re~ão de área ·de proteção aos manancia1s está 
prejudicado, porque não pode implantar indústria, não pode 
crescer, desenvolver-se dentro do seu território. Fica im· 
pedido de produzir recursos para sua manutenção, como 
também da possibilidade de çriar empregos para atender 
à mão-de-obra local. Então, o custo é muito alto para esse 
muniéipio. ;Ele produz água e nada recebe por isso. Há 
também, na região metropolitana, os municípios que pro· 
duzem alimentos .. Como tal, para que possa ser preservado 
o cinturão-verde da região metropolitana, deve haver um 
mecanismo de compensação. Hoje, ficou muito mais fácil 
falar sobre as cidades-dormitórios, em termos de utiliza· 
ção de palanques com fins político·eleitoreiros, do que em 
!.ermos de benefícios reais advindos do Estado. Realçamos 
a necessidade de considerar hoje as cidades-dormitórios 
como municípios produtores de espaço para habitação, pois 
a população nele residente produz, gera recursos, seja na 
cap~tal, seja nos mlll'l?.cípios vizinhos industrializados. En· 
·tretanto, sobram-lhes exclusivamente os encargos. Como foi 
colocado pelo ·Presidente, a respeito do IPTU, por melhor 
que sej~ cobrado do mUnicípio produtor de espaço para 
habitação, com certeza não vai gerar recursos suficientes 
para poder atender à sua população. Os municipios consi­
derados cidades-dormitórios assim são vistos sem maiores 
considerações, pelos organismos que cuidam de habitação. 

Dentro desta perspectiva, sem ouv.ir a Cohab, despejam 
nele todo um conjunto habitacional, como aconteceu no 
Município de rtapevi. Desse modo, de repente, teve a sua 
população ampliada em quarenta mil habitantes. Sabemos 
que todas as reuniões de prefeitos e vereadores, sejàm ou 
não de capital, têm por fim sensibilizar o Governo Central, 
o Congresso Nacional, pára uma reforma tributária. Não 
se trata, outrossim, de utna pura e simples distribuição de 
rendas, amplianQ.o-se a participação do município sobre tal 
ou qual tributo de três para dez por cento, porque per. 
sistirá a discriminação contra esses municípios produtores. 
Ampliando o raio visual do problema, englobando além da 
região metropolitana também aqueles produtores de ener­
gia, onde foram instaladas usinas hidrelétricas por decisão 
do Governo Central, justamente nas suas áreas produtivas, 
que ficam inundadas, como costuma acontecer, veremos 
crescer a injustiça da distribuição do bolo tributário. É pre­
ciso · pensa1· na reforma tributária, definindo-se a produção 
do município, Já há, no tocante ao petróleo, essa definição 
de muniçípio e Estado produtor, que estão recebendo ou 
preparando-se para receber seus roya'lties. 'l!: o caso do 
Município de Campos, no Estado do Rio de JàDeiro, e de 
todos os demais que produzem petróleo, municípios e Es· 
tados. Esse mecanismo teria de ser discutido. Ontem par­
ticipei de reunião na Subcomissão de Tributos, onde es· 
tive em contato com o seu Presidente e o seu Relatór. 
Eles se dispuseram a participar de um debate onQ..e bus­
quemos esses mécanismos. Mas há necessidade de se en· 
confiar esse mecanismo, sob pena de essas áreas produto· 
:ras de água, com certeza, ao longo do tempo, serem re­
duzidas. Esses municipios produtores de espaço para ha­
bitação não têm mais condições de suportar, como hoje 
está ~cont.ecendo, além do problema dos conjuntos habi· 
tacionais, a invasão de terras. Queremos, sim, que os nossos 
municípios consigam atender aos municípios industrializa­
dos. Não estamos, de·forma alguma, nos furtando a rece­
ber os operários, nossos companheiros, para viverem em 
nossa cidade. Mas tem de haver uma compensação finan­
ceirá, sob pena de jamais chegarmos à solução dos pro· 
l;:>lemas de região· metropolitana como um todo, por melhor 
que seja a discussão, o l;iebate, a ela,boração de leis, arti· 
gos e parágrafos. Se não houver uma compensação finan· 
ceira a esses munjcfpios, a região metropolitana como um 
. todo desiritegrar·se·á. Pode haver até um superpreféito, um 
governador da região metropolitana, mas se não houver 
uma distribuição justa desses recursos a cada município, 
independentemente da de.cisão do Governo do Estado, será 
a ruina e o caos. O mesmo se diga da depéndência em 
relação ao Governo Federal. Normalmente sabemos que 
sô irão receber recursos os municípios melhor preparados·, 
que têm uma equipe de governo bem montada para fazer 
as solicitações, seja ao Governo do Estado, seja ao Federal. 
O mecanismo de. compensação financeira não seria uma 
resposta que eu deve1ia dar aqui. Vamos estudar junto 
cpm a Subcomiss~o de Tributos. Tenho certeza absoluta 
'de que o CNDTT vai colaborar com esse trabalho. A Sem:e­
taria dos Negócios Metropolitanos em São Paulo e a 
Emplasa já se dispuseram a desenvolver um estudo para 
fazer éSsa proposta aos Constituintes para que, efetivamen­
te, tenhamos condições de bem administrar á região me­
tropolitana, sem temermos o fato de estarmos ai inclui­
dos. Não quet·emos ser penalizados por fazer parte de wna 
região metropolitana. Em xelaÇão à superprefeltur.a, a um 
governo, ao quarto poder, como foi colocado pelo CNDt1, 
insisto em que qualquer debate nesse sentido somente deve 
avançar com a participação de todos os prefeitos das re­
giões metropolitanas, sob pena de todo esse trabalho ge­
rar novamel!te um sentimento de .falta de participação. 
A impla.ntaçao de um novo modelo de ·região roetropoli· 
tana sem a participação dos prefeitos dos respectivos mu· 
nicipios será uma coisa artificial. O modelo a ser adotado 
terá. que contar com a participação dos prefeitos da re­
gião metropolitana. Faço um apelo a Subcomissã.o dos Mu-
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nicípíos e Regiões para que seja montado um painel com 
a párticipação de todos os prefeitos das regiões metropo­
litanas. Assim, qualquer decisão que venha a ser tomada 
o será com a participação dos responsáveis por essa difí­
cil experJêncía. Nós, os prefeitos dos municípios de regiões 
metropolitanas, já. em final de mandato, esperamos que a 
Cons.tituinte venha afetivamente trazer uma luz para o 
efetivo equacionamento e solução dos nossos problemas, 
inclusive oferecendo à população nela residente a quali­
dade de vida que todos almejamos. 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Vou tentar, com um 
rex$1-plo prático, colocar -duas questões que surgem da 
inadminiStraJb.llidade no País. A região metropolitana. dis­
tr1tallzall'ia, que eu propus, não ;seria, •em lugar algUm. do 
BrasiL moaior que o Munieipio de São Paulo. Nenhuma 
região metropolitana unifieada do ;Brasil teri.a um décimo 
da capacidade financeira do Município de São Paulo. 
Acabaram v. Ex:.as razoável que eu propusesse a divisão do 
Município de São Paulo em tanrtos municípios quantos 
fossem .suas OOmi:nistrações regionais, dividisse o& recur­
sos e instalasse em cada um deles uma Oânw,.ra das Ve­
readores? Por outro lado, caberia a cadoa. Câma:ra discutir 
a aplicação dos -recursos gerais, inviabilizando definitlva­
m~nte o plan~jamento global ou é o ca.minho invérso, da 
viabilização do J;>lanejoamento? Poderíamos partir paxa a 
tese da autonomia. São Paulo tem bairros extraor<:Una­
riamente consolidados, ca.da um deles com a sua prefei­
tura e com os seus vereadores. Então, estamos com um 
problema concreto na mão. Não v·amos resolvê-lo com 
poesia e com diseurso Ubertário, o municipaliSmo Levado 
à .sua ace.pção alemã. Temos um p;o~lema na. frente. Como 
Prefeito, espero que esta Subconussao pense seriamente e 
proponha soluções exttaordinaris.mente concretas. Que . a 
Constituição não fale mais 111penas na consagração da 
autonomia municipal e a invlabillze na prãtiea. ~or 
outro lado, acho que esta Si.lbcoinislsão está-se abrindo 
para a discussão. Não f<>S&e, isso, não estarianl.os aqui, 
eu e o pref.elto de Ital}eVi. 00. Região Metr~lita.na de 
são Paulo. Mas que não se abri apenas para prefeitos de 
regiões m~tropolitanas a oportunidade. Discutir a nova 
organização da. região metropolitana apenas com os pre­
feitos das regiões é mais ou menos a mesl}l~ c.ois.a que ~ 
congresso Nacional fixar o seu próprio salano. Ou seja, e 
amarrar cachorro com lingüiça. PreciSamos de uma visão 
multo mais ampla, de técnicos, da população, da socie­
dadecivll organizada. O& planejador.es urbanos têm de ser 
chamados para essa diScussão. Eles nãO podem ter o do­
mJnlo .absOluto desse processo. Mas tamibém o dominio 
Slbsoluto desse processo não pode ficar com prefeitos, 
a~bsolutamente envólvidos e interessados em seus proble­
mas com a sua sobrevivência política., com a necessidade 
abSÓlta de recursos para. consertar, numa crise sua ima­
gem, de todos nós, que se desgasta pel~ falta de recursos, 
de dinheiro e condições para cumprir promessas~ progra­
mas compromissos programáticos. Então, que- a Subco­
milssão se abra, m~ não se perea eom a visão poética de 
uma autonomia municipal que inviabillze, de forma de­
cisiva, o planejamento ·e a participação popular. 

Os vereadores têm um espaço impor.ta.ntissimo. Mas é 
évidente, para qualquer pessoa que tenha uroa visão mí­
nima da sociologia urbana, da sociologia mllilicipal do 
Brasil, que ele é muito mais sensivel aos grupos d'El pres­
sões localizadoo do que o Congresso Nacional, que está 
numa posição maw dista.nte e trabalha. com interesse& 
mais generalizados, Tanto que as eleições presidenciais e 
executivas, no Brasll, pela polarização das idéias, têm dado 
um resultado muito mais programático que as el·eições 
prop~ionais, em que os votos se dão pelas cores das 
camisas, em que as propostflS não se discutem. V. EJt.8 s 
que viveram o processo de eleição da Constituinte senti­
ram isso. votamoo muito mais pelas cores partidárias, 
pelo candidato regional, apoiado pelo prdeito, do que 

pelas idéias. .'fá nás grandes questões, que se decidem 
pelo voto majoritário, ·as poslç.ões são colocadas eom :mais 
clareza e a polarização se faz numa maneira mais idoeo­
logizada. Então, minha participação .aqui ll."eSume-~ a 
isso colocar uma ;proposta, polêmica !pOr que não? Que 
esperamos da Coootituínte?. Mudanças. Não esperamos o 
conservadorismo, não esperamos o cortejamento de pre­
f.eitos, de estruturas e manutenção de situações eleitorais. 
Esperamos mudanças profundas, pensadas, séri.a.s, mas, 
fundamentalmente, mudanças que via:bilizem a adminis­
tração pública no re~ democrático. Que não se .comova. 
o Congresso Nacional co mos estigmas, comova porque o 
Brafiil precisa de redução sociológica. Não existem fór­
mu1as completas. Temos, por aí, os marxismos, análises 
intellgentjssim·M da conjuntura do mundo de cem anos 
atrá$, que se tenta transpl~tar mecanicamente para uma, 
situação brasileira, .completam'fmte diferenciada. PrecJsa­
cisamos é da redução sociológica, Não existe o pensa­
mento autoritário de forma absoluta - e propostas não 
podem ser acusadas de autoritárias porque, simplesmente, 
estão tentando resolver um problema. Vamos para a he­
terodoxia a respeito do municipalismo, a respeito du 
idéias e vamos tentar repensar o Brasil e propar iwtru­
mentos que viabilizem mudanças e, fundamentalmente, 
que via;bilizem a adm.4ústraçãp pública no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) Com a 
palavra o Constituinte Alexandre Puzyna. 

O SR. CONSTITUINTE ALEXANDRE PUZYNA -
Realmente, indubi-tavelmente, tínhamos de chegar a esse 
tema controv.ertido, que aí está, mostrando a <iiférençe, 
de tratamento que deve ser dispensada. aos .Municipios 
no Brasil. Vimoo também a falta de um planejamento. 

Na verda(le, existem os pro.blemas apresentado pelo 
p1;efeíto Rober:to Requião, pelo meu .amigo Pontes e pelo 
Dr. Sales. A concentração de poder não t9.CO!lteeeu só em 
BZrasUia. Ocorreu, também nos grandes munieipio,s, oca­
sionando sua própria derrocada, pela afluência, cada vez 
mais aee.ntudal de contingentes populaclonsis. 

Participo da idéia da interiorização do desenvolvi­
mento. COloco agora este probl'€llla e faço a seguinte in­
dagação aos Srs. palesfiri6tás; por que não 1nvertem09 o 
caud.!d d~ recursos e propicia.mos mais benefíciOB aos 
municípios, a. fJm de fixarmos a.s peBSOa.s por lá? Aquele 
colono, aquele agricultor, o industrial que queir~ viver 
uma vida mais saudável ~ llvre há, por certo, de procurar 
ficar . no seu rincão, Já-, à beira de um regato, se tiver 
asfalto à porta, estudo -e saúde J.?ara seus filhos, para sua. 
familia. Mas, s~, não há um planejamento consciente no 
Brasil, como podemos as.pirar a isso? Hoje é a meta certa. 
Realmente, aeho que só há um parâmetro pSira se dtvi­
direm os .recursos: é a população e a área. Lógico, o Bra­
sil, como um todo, deverá procurar ldentifiear-Be mais 
com os pequenos centros. porque, daqui a poueo, não va­
mos ter onde colooar o lixo, não vamos ter mais água. 
Suportar uma São Paulo com 15 rnilb,ões de habita.ntee 
não é brincadeira. 

Os recursos que devem ser investidos numa grande 
cidade, como aquela, -equivalem quase ao de tratar um 
Brasil gigante&.co. nwtr~bui-se um pouco pa;ra. cada lado, 
fazendo com qne os munlcipios possam afluir e repre­
sentar condignamente a n~sa grande pá.tria. 

A cellula mater é o município, desde os pequenos até 
os grandes. Os probl'€llláS estão colocados nesta SubCO• 
lnissão. Pa•r.abenizo-me oom os palestristas que nos deram 
a oportunidade de aeentu!U" essa diversidade que temos 
aqui. EStamos vendo vários pref-eitos .aqui e acho que to­
dos partilham, com a mesma oalegria, d~ momento tão 
importante de decisão de nosso destino. 

O SR. ROBERTO REQUIA.O - Deputado Alexandre 
Puzyna, acho que V .Ex.8 , chegou ao âmago da questão. 
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Gostaria de O'bservar que a minha proposta não passou 
pel:as medidas de reforço, eom recursos públicos, da es­
trutura trit>utá:ria metropolitana. Propu.s uma mudança 
organizacional que vialbilizasse :;t a.dnrinistração da;:; re­
giões metropolitanas -e que o Congresso Nacional desti­
nasse recursos -para um 'plano nacional e para planos es­
taduais de desenvolvimento urbano, que privHegiasse 
cidades médias e potencialmente médias. 

A vocação do homem pela vida urbana é definitiva. 
A vida na cidade é úma vida subjetivamente mais rica, 
culturalmente mais interessante. A própria cultura se 
transforma numa civilização quando ocupa o espaço da 
civis, da cidade, Todos queremos morar na cidade. Estão 
aí os meios de comunicação com .seu efeito multipli­
cador, as novelas de televisão, mostrando uma vida 
hedonista nos grandes centros, onde se ama, se gasta e 
se conversa com uma futilidade absoluta. Todos imagi­
namos que a vida na cidade é a vida ideal. Se o Brasil 
não a.pres.entar perspectiva. de v:lda urbana digna em 
cidad~s médias e potencialmente médias, ao lado do 
campo. descentralizando a produção e descentraliza.ndo 
essa perspectiva da vida urbana, teremos áreas metro­
politanas absolutamente inadministráveis. E não seria a 
minha proposta que iria consertar a evolução desse siste­
ma. Partiremos para uma concentração absoluta. A ten­
dência da vida urbana é real. Parece-.me irreversível, a 
não ser. que tenhamos uma ·mudança à chinesa. Mas, não 
vamos ter essa mudança, não temo:; temperamento para 
tanto; vivemos numa economia de mercado. E por mais 
que avancemos do ponto de vista social ~ e quero que 
avancemos multo -não vamos chegar a essa regressão, 
ao bucolismo da vida rural. 

O apoio às cidades médias e p.otencialmente médis.<>, a 
existência de um plano diretor de desenvolvimentourbano, 
a nível da União e dos E~tados, é fundamental, mais 
importallte do que a solução emergencial da crise das 
regiões metropolitanas. É tão importante que sem esse 
nlan0 não se resolve crjse )!\etropolitgna alguma. A coisa 
passa exatament:e pelo sentido da sua exposição. <Reassu­
me a presidência dos trabalhos o Constituinte Luiz 
Albert.o Rodrigues.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues) - A 
Pr.esidência concede a palavra ao Constituinte Mauricio 
Fruet. 

O SR. COlllSTITUINTE MAURíCIO FRUET - Desejo 
fazer duas breves referências: registrar a presença, 
nesta sessão da Subcomissão. de alunos da Faculdade de 
Direito da Universidade de Curitiba - que estão real,i­
zando, em Brasília um curso junto ao Supremo Tribu­
nal Federal e fiscalizando os trabalhos dos Constituin­
tes - e elo Deputado Estadual Rafael Brec~ qe Macedo, 
D3putado urbano. .•ex-Vereador de Curitiba, e. tecer al­
gumas breves reflexões. A primeira. delas é sobre o início 
da manifestação do 1lrefeito Municipal de Curitiba com 
relação à reforma agrária e à reforma urbana. Os dados 
oferecidos pelo Prefeito da Capital do Estado do Paraná 
mo~tram. uma real\dade que cada dia mais se acentua 
no Pais: a concentracão das populações nos centros urba­
nos e, particularmente. nas regiões metropolitana-s. 

Hoje, aproximadamente, 40% da população br!U!Uei­
ra residem nas novas regiões metropolitanas do País. 
Aproximadamente 80% da população brasileira residem 
em cidades. A observação do Prefeito Requião com rela­
ção à preocupação da reforma agrária, que todos defen­
demos, é colocada em um plano superior. esquecendo-se 
da necessidade absoluta da reforma fundiária urbana. É 
comum, através dos noticiários dos vefculos de comuni­
cação. observar-se o destaque que se oferece a um confli­
to de terra, envolVendo às vezes 3(}, 40, 50 posseiros. No 

entanto, esses incidentes ocorrem às dezenas, diariamen­
te, em São Paulo e, com certeza, algumas vezes, nas 
demais regiões metropolitanas do País. Então, há 
realmente uma necessidade muito grande de se repen­
s~r.:. com muito mais objetividade e p1·agmatismo, a nova 
Vlsao que devemos ter das grandes concentraÇões urba­
nas do Brasil. Particularmente coin relação às regiões 
me~ropolitanas temos um~ P?Sição muito clara: a pri­
mei:t:a delas, que entendo mdxscutivel, da necessidade de 
um planejamento conjunto; a segúnda, da participacão 
dos municípios, das comunidades envolvidas, das .enti­
dades. das associações de moradores, enfim, do conjunto 
das p,opulações que compõem as regiões metl'opolitanas 
já existentes; a. terceira, a necessidade impetiosa de a 
nossa Constituição definir critérios c.om relação à criação 
de novas régiões metropolitanas no País, não apenas 
envolvendo municípios onde se situam capitais brasilei­
ras. mas município~, por exemplo, como Campinas e Ri­
beirão Preto, no Estado de São Paulo; como Londrina 
no Estado do Paraná. Enfim, poderiamO's citar uma sérié 
de outras regiões interioranas do País que claramente, 
necessitam hoje ter uma forma de planejamento inte­
grada com os demais municípios que compõem regiões 
com características quase absolutamente homogêneas, 
com algumas características especiais dos municípios que 
as compõem. 

Queria dizer aos companheiros que integram esta 
Subcomissão que pretendemos oferecer uma proposta com 
relação às regiões metropolitanas do País. Basicamente, 
ela v.em ao encontro de alguns trabalhos realizados por 
prefeitos de regiõ:es metropolitanas e também por Conse­
lhos de Desenvolvimento Urbano, através das coordena­
dorias das diversas regiões metropolitanas do nosso País. 
A proposta tem um característica diferenciada, que é a 
seguinte: em prime1ro lugar, oferece aos Estados a compe­
tência para definir~ suas regiões me~oplitanas. A União 
teortzará quais os critérios que devem sér observados, 
para que as regiões metropolitanas possam. ser estabele­
cidas; em segundo lugar, ofe1·ece aos Estados autonomia 
para decidir e definir as suas regiões metropolitanas; em 
terceiro lugar, assegura a ~bsoluta autonomia aos muni­
cípios que compõem e comporão as regiões metropolita­
nas- atuais e futuras. A autonomia seria definida por um 
estatuto, espécie de Constituição municipal, de cada 
região metropolitana, para que as especificidades dessas 
regiões possam ser respeitadas. Os companheiros pude­
ram notar, nas manifestações dos prefeitos que nos hon­
raram com sua:s palestra:s na manhã de hoje, que existem 
poi!ições absolutamente divergentes, por exemplo, entre 
as Regiões Metropolitanas de Fortaleza e de Curitiba. 
Entendo que não cabe à Constituição, a nós, à União, 
definir agora quais os critérios rígidos, "autoritários" -
esse termo que eu colocaria entre aspas - que deveriam 
compOr cada região do nosso Pais. Oferecemos, então, 
aos municípios com.p·onentes dessas regiões o direito de 
definirem suas normas de funcionamento. que podel!\ 
se basear, inclusive, na tese do Prefeito de Curitiba, do 
grande PrMeito da Região Metropolitana, ou, então, a 
posição ass.umida pelo Prefeito da Região Metropolitana 
de Fortaleza. Essa decisão cabe às Prefeituras e às popu­
lações envolvidas, através, provavelmente, de um ple­
biscito, definido pelas Assembléias Legis1ativa.rg, no mo­
me~to da elaboração das constituições estaduais, qu.ando 
ser1am estabelecidas as regras do jogo. Parece-me uma 
posição a mais democrática possível; respeitam-se as 
peculiaridades das diversas regiões do Pais e oferece-se 
aquilo que sempre defendemos, a autonomLa não só aos 
~unicíplos envolvidos. mas às próprias Assembléias Le­
gnlativas, que no trabalho de elaboração das Constitui­
ções estaduais teriam a oportunidade de definir normas 
preceitos e conceitos que dizem respeito a s.eus Estados. '· 
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O SR. PRE$1DENTE {Luiz AlbertD Rodl'igues) - · A 
Presidência ]>Msa á palavra ;w Cdfistítuinte Jooé Dutra. 

O SR.. CONSTITUINTE. JOSÉ DUTRA ~ Sr. Presi­
dente, gos-i;çl:rla de enfatizar aqui a ~mpcirt&;ncia do debate. 
Vêj~m que a não coincidência de duas idéias tetmmou 
'fi:iotivando esta reúnião. Essa mottvação veio como con­
seqüência daquUa que é natural n.a vida .cotidiana. do&· 
pey,o,?. tavoisier já; gi"Zia ;qUI;! "no m1,11;!do, na4.?- se er:ia, 
nacia se :fotma; tudo .se tr.all$forma". E o que se est'á 
ver.ificand.o aqui, com a 1)a.rticipação do emijlente. Pre~ 
feito de Cl.U'itibà, é exatamente esta tr:aúsfol'Il'lagão. CorÇ.. 
a iq#a gue. S. EX,8 colocou aqtP,, lla mesa 4os del,làtes, 
objetiva náda mais· náda menos do que a. transformação 
de uma estrutura )laje e~istente no Pais, basica:tii.i,énte nas 
regiões metropolitai.laS, que .. não está ,prod,'ilZií)dp os re~ 
sultados :necéàsárlõs a acudir os .reclamos dás populações 
que vivem nas grandes metrópoles. Essa proposta, J)Or .ser 
revoluclo;li.ária, motivou o debate, rtl9:tJ.vo~ até fUil.a ll,gei­
ra turbulência neste plenário. Essa turbulência tornou-s~ 
sahitar, 'fazendo com que. IC.ada um de: nós pensasse 't'lll1 
pouco majs, fizesse u.mà reflexão :m.~s 1n:ofunçl.;:J. a respei­
tei dess~s probleml1s que an~ustia:m os nossos. irmãos quê 
vivem nas grandes: cidades. Ehténdi perfeitamente a idéia, 
bs obj.etivos e os lui'l,qaniei}tos da :proposta d0 Prefei_to 
1}-úberto Reqflião .. DevQ ~'j.llllprimentá-Io por isto, porque 
prciduto de és.tudo, de meditação e, acima de tudo, de 
élsínamentos. téc.tiícos ratr:(bém,~ que lhé permitiram t:tazer 
a esta Sube'otp.isªão u:ma <proposta nova, .revoluc.io_nária, 
mas que, por· romper estruturàs. existéntés, certamente 
enfre-ntará actversá:rios, como já se cQn:statou IJ,este pró­
prio. pleiJ.ãrio. No e.ntanto, nem por isto dévemós deixar 
de pemar nela:, de meditar até: etn àlternativas: '<1Ue possam 
jqntar-se a essa: .tdéia-mãe e - quem sabe? - ({ai sair a: 
sol'ilçã'o para o g:rave problema lll.etropolj.tano. É exata.., 
mente ·neste sen'tida.. q'Ue venl;J.o à esta tribuna para f~zer 
uma indagação, para procurar sentir se, dentro dessa idéia 
global de institmção de .regli}es m1:1tropolita..nas não se 
poderia: ajust~r: um.a outt:,1 experiên<{ia, que j:á exi.!!te em 
alguns_ estados da Fe.detaQão, como em Santa. Catarina, 
pór exeT,hplo, do assócíai;ivi~n;io muniçipal, 'qUe .tetn dado 
'Tesultados muito illl'pottantes, o mes.mú acontecen.do .nas 
Minas Gerais. Quem sabe se juntarmos a idéia do asso.­
ciativisn;ro municipal à ideia.:roãe da instituiç~o de te,.. 
.giõe~ m.et:ropolitanas. dai nãa sairia a solução para esse 
•grá:ve problema? É uma fudagaÇâQ, uma idéia, sobre a 
q~al gostar~ (l.e· -ouv:i:r:, ~est~ pa,rtieu1ar, a.s palavras, t anto 
fio Pr efeito Roberto Reqwão qu.anto dp Msso cótri.pa­
tÍheito p:feí'eito de It®~vi. 

.Mas quero também f~er unia ç>bser.vaçao, Sr. J?re­
·si_d!O!ntê, a I'esp13ito de U:hla ob'sérv:ação feita pelo Prefeito 
Roberto .Requião, quando S. Ex.a enfatizou que a refb.nua, 
a;gráil'ia é l'rnPortai;tte -mais importante do que a .rafo:r-. 
ma urbana - mas não vai .resolver os pl'ol:Jlentas tio cam~ 
pQ. Cnnc.ordo coi:n S. E}{.3> em ·qu.e reafmente a reforma 
agrária não solucionará.., _nlllll1 passe de mágJca, os pto­
blemas do campo e .da Mea rural, 111as também não é 
menos verda(ie qU:é, se não a íe!'!Jizar_mosj V$1cis ;:tgravar 
de forma ·)!Jrofunda os· p;roblentas das próprias metró­
poles. Parece-l.Ile, porém, que h.á um prpblem~ rnüit_o ínlüS' 
•grave· do que esse da ausência da reforma agrária, que. 
é o problema do abandona a que o Governo Ge:ritraJ. re­
legou os pequenos munj.cípios. 

o Constituinte Alexandre Puzyna enfatizàva, Ja\1 po~co·, 
que há problemllS comuns aós mlinicípi'o:s metropolít_a­
nos comO ao Municípq Q:o Rio Negro, perdido no interior 
do meu estado; Pare·ce-me que, na meclida: em que o G9-
ver.no entenci.ér o municil)io como célu_la im:porta,nte da 
Nação, como o local onél.e nascemos, vi'l[emos, trab:üq~~os 
e morremos, no· momento em que o Governo IJrasil~lllO 
p~nsar assim e. destinar 11ecursos substanciais paJ;a que 
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cada unidade do nosso Estàdo se possa desenvolver, possà 
criar alternativas de Jirabal,ho e lazer, alternativas nov;3.s 
de desenvol:virrte11to; nessa hor~, eolí). éertezá, v~os :t'~eâr 
o êxndo do nosso povo dess.es municípios clistantes para 
as grande~ capita~s. .Gost-aria. p,orta;nto,, Sr. Pr('lsidente, 
.de o).lvir o~ dóis emmentes· <!ôn:Êerencist~.s a respeitü do 
problem:a do as"Socia.tivismo municipal dentrp çla insti.,. 
tuição metropolitana que se pretende. 

O SR. IWBERTQ. REQUIAfD ·~ A verte:n.te •ensaiada 
~elo constituli:r;l.j;e José Dutra .é ll).uito ·intelígeÍlte e tem 
sid:ó objetv de nossas preocupações: o condomínio mu­
nicipal. Nós a:'té pensamos numa Câm.ara Metro;pollta.na7 
cpm ~ parti_cipação qas Câmaras Municipais. Mas isso 
esbarrá na natureza do· Poder Législativo . . A, Câmar_a Mu­
nlcípal rala pêlo seu Plenário. o seu presidente a repre­
senta juriJ,iJ.icaínente, pode r eceb.er citações. .mas a Câ­
mara Muriieipal j;ãma.fs: poderia raiar - claQ.a 'Su.a natu­
reza píuralis'ta,. pluripartidária - atFavés de um xepre~ 
sentante. A Câmara. Munici'pâl não tem Tepresentante, 
coinó :a Congresso Na'ciona\ -não !;em rep:J:'eseiltante; ele 
fala pelo seu. plenário, pelas suas comissões, no.s· assuntos 
espeé::J;icos. 'TedanJ.Q&; portanto, a dlficuldade da organi­
zação eondon'linial, mas· é uma vertent e :l)lteressànte, qu_e 
se aS'semelha à propesia de viabiÍização: da gestão metro­
politana. A di!ic4ldade malor estari.a no t~po de repre­
santaJ;:iVidade. ou s~ria de novo um cond.ominio, em que 
as Cã:ma:tas Mu:ni'elpáis ,abritíàm mão dã sua . . competên­
cia, os municípios abririam mão da sua competência e, 
d~ novo, .est~ri~os; ele uma forma mai s:absoluta. entre,­
gando o pod.er decisório· â burocracia? A purocrac_ia: orga­
nizaria: essa estrutura de planejamento. 

Entr~· e.ssa proposta - na, quat iá. pensanros - e a 
proposta qê UffiEJ. l'B'P'tesentação .. cj:istrital, efu q17e terift-" 
mos um v:ereadot eleito pelo distrito ptopotêionalhiênJ;ê 
à sua densidade populacional, câmaras e trinta e três· ve.­
read_ores, ainda acho m.a.is viável o ;rnl;lniCípio distntali­
zado. Mas não descarto e~sa idéia:, que, penso, deve ·ser 
reeláborada, porque esse conêiorhinib. pr~servãl'ia .a ~uto:-
11omi~ dos muni:eíplos em a.1gum_a:s circunstâncias. Há 
municípios com condições· de viqa .auw.n,o:rna ~ ·tradição, 
orga;lJ.izaç'ão de socteçhtde civil e tudo maiS - mas esbâr­
ram nesse problema da; .(iifícu14ade .da representati\ IL­
dade. Quem fala por ele? É o ,pÍefeito? 

·vejam .beih: monta,mos Ji.nl 'Ó0!1$êlho qe ?re~eitos, 
como esse riclioulo conselho de Prefeitos das Cbmissões 
d.e Região MetropolitaJ:ia, e' o 'PJ;'ef.eito fala por guem? Ele 
deçide ac~m;;i. do julga:ril.,ento das .süa~: Cânl,ara& ;M:tmicipaU;;? 
De:scarta.-·se c.ómpletamente' o Í.egiSlativo e se cria uma 
Gâ,mara Mumcipa:l, como é o eOiiselb.b da co:MEc, da .Re­
gJ.ão Metropolitana de Curitiba, que passa a decidjr pelas 
Câmaras Mu'l!liclpais. e pelos po(j.13'res Legislativo e Exe­
cutivo? Acho que há um pouco de conftts.ão. organ:iza:eio­
nal e legal. nesse processo . . Deveríamos insistir. na idéia 
e ver se pod!'l ser v;i!tbiiizadá de algumª maneira. 

Os condomínios . são possíveis~ Curitiba também esta 
fazendo condomínios a respeito da organização dos trans­
portes CGletivos. EStames esquecen,do. o est"ado .e, quando 
o município é limítrofe', estabeleéemos· e planejamos. ó 
tran.spor'te. · 

O SR. ÚONSTI'TI.HNTE ALEXANDRE puzyNA ~ O 
Sr. 6onstitui11te José Dutra enfatiz<Ju o p:ráblema de 'San.-
41: Catarina. Q~ero .escJ..arecer q-u.e. .temos associações· dos 
rt:J,unicfpios, como. o Pa11anã: també.in tem. 

Lá traba,lh~mo~ 'Um, poaco melhor, p.orq).le1 rf:l.almente, 
estão integrados as Câmaras é ós pr:efeitvs nel:!Sa ~iS$ocia­
ção. Sã.o dis.cutidos e feitos planejant.entos. Na. região 
da Grande Florianópolis, por exemplo, são debatidos os 
assuntos cormins; problemas de transporte, éle ésgoto, d:e 
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ágUa potável, de lixo, e assim por diante. Na realidade, 
é só um exemplo do que podemos fazer. Não é perfeito, 
mas talve21 seja uma saída. O con(lominio a que V. :E)x.a 
se está referindo é mais ou menos isso? 

O SR. ROBERTO REQUIAO- V. Ex.a imagina uma 
re,gião metropolitana, como a de Curitiba, com quatorze 
mm1icípios, cada um deles com certo número de verea­
dores. Teríamos um plenário maior do que o do Con­
gresso Nacional. 

O SR. CONSTITUINTE ALEXANDRE PUZYNA - Na 
realidade é assim, mas o assunto pode s·er discutido atrP­
vés dos representantes· da Câmara, que ·é representada 
pelo seu presidente. Os :préfeitqs de maneira geral, e os 
vice-prefeitos se reúnem. 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Esbarramos aí na in· 
delegabilidade da competência da Câmara. A Câmara não 
pode delegar competência; ela é. uma organização pluri­
partidária; ela não delega competência em hipótese alguma; 
só fala pelo seu Plenário. 

O SR. CONSTITUINTE ALEXANDRE puzyNA -
Certo. 

O SR. ROBERTO REQUIAO - E, conforme algumaS 
determinações, com quorum especial e qualificado. 

O SR. CONSTITUINTE ALEXANDRE PUZYNA -Sim, 
mas pode ser feito um plano diretor. Nós. fizemos. Por 
exemplo, fUi prefeito, por duas vezes, e Presidente da As­
sociação dos Prefeitos de Santa Catarina, e sei como fun· 
cionam determinados municípios que estão numa asso­
ciação. Acho que em Minas Gerais deve se.r a mesma coisa, 
o nosso Presidente nos pode dizer muito bem. O que acon­
tece é que é discutido e feito realmente um planejamento, 
até sobre questões de avicultura, suinoc.ultura, e assim 
por diante. 

O SR. SILAS DE OLIVEIRA - Temos um problema 
muito sério na Região Metropolitana de São Paulo. Com 
as constantes enchentes, de repente o Estado acaba não 
nos atendendo de forma rápida, e os Municípios vizinhos 
mandam equipamentos para atender aos demais. Ocorre 
que isso é proibido. Acho qu·e teríamos de caminhar para 
um trabalho onde se, pudesse unir os Municípios e inte­
grá-los quase como um todo; em experiências que já têm 
desenvolvido. Quanto ao agrupamento de Municípios, se 
destinaria a atender a problemas específicos de produção 
e na área da saúde, através de consórcios intermunicipais. 
Teríamos de nos encaminhar para esse trabalho, que tem 
dado resultado. nos Municípios do interior dos Estados, e 
que podez:íamos trazer parà. as regiões metropolitanas. É 
até estranho, mas notamos, na Região Metropolitana da 
Grande São Paulo a falta desse tipo de participação. A bem 
da verdade, participamos de uma região metropolitana, 
onde foi definido e decidido quais seriam os Municípios 
que dela participariam, e nunca houve esse tipo de parti· 
oipação e integração. Digo isso com base em uma experi· 
ência que vivemos recentemente, qua.ndo foi criada, na Se· 
cretaria dos Negócios Metropolitanos, pelo ex-Secretário, 
uma sala para os Municipios. E, por incrível que pareça, 
por ter sido criada de cima para baixo, nenhum dos pre­
feitos e vereadores havia entrado naquela sala. Tão logo 
resolvemos criar a Associação dos Municípios da Grande 
São Paulo, essa sala tem a participação dos prefeitos e 
vereadores, e nela se desenvolve um processo de integra· 
ção. Acredito que sua sugestão deva ser alimentada, para 
que possamos debater a participação do associativismo 
dentro da região metropolitana. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alber:to Rodrigues) -
A Presidência concede a palavra ao Constituinte Waldeck 
Ornélas. 

O S:t,=t CONSTITUINTE WALDECK ORNJ!jLAS - Sr. 
Presidente, confesso. que a exposição do Prefeito de Curí· 
tiba me surpreendeu. Tinha a in1pressão e a 'imagem de 
que a Região Metropolitana de Curitiba era, talvez, a que 
tinha sua organização mais próxima do esquema de um 
condomínio ou. de uma associação de Municípios. ~a se· 
mana passada, participei de um seminário da Sudene, em 
Recife, sobre "A metrópole e a Constituinte", e a grande 
reivindicação das regiões metropolitanas do N'ordeste era 
exatamente de que os Municípios participassem da gestão 
da região metropolitana e de que elas se organizassem ba­
sicamente sob a forma condominial ou de associação. Ora_, 
chego à conclusão de que estamos todos insatisfeitos com 
relação às regiões metropolitanas no Brasil, porque, se os 
dirigentes o estão, seguramente o povo. está mais ainda. 
Em.bora tenha havido, quando da criação das regiões me· 
troiJolitanas, uma certa destinação inicial de recursos para 
essas áreas e a definição de programas especiais, isso nos 
leva a questionamentos com relação à p.rioridade ~ na 
dicotomia centro-periferia, urbano-rural ~ que já foi aqui 
tangenciada. O fato é que as condições de vida da popula­
çãonão melhoraram nas regiões metropolitanas, nem os 
problemas foram superados. Aliás, nesse sentido, o Prefei· 
to Requião trouxe-nos dados que demonstram que, na sua 
Curitiba, da qual temos a impressão de uma cidade eqtú· 
librada no seu desenvolvimento, existe o confronto •. exis· 
tem contradições. 

Mas não apenas a exposição do Prefeito de Curitiba 
me causou surpresa, como, certamente, causou impacto a 
este Plenário. Neste sentido, compreendi plenamente as 
preocupações do Constituinte e Presidente desta Subcomis­
são, Luiz Alberto Rodrigues, procurando questionar o Pre­
.feito de Gutitiba, para que fossem caracterizados adequa­
damente os contornos da .sua proposta. -Embora conhecida 
teoricamente a tese do município metropolitano, a verdade 
é que, até agora, seja nos seminários, seja nesta Subcomis­
são, a dicotomia estava posta em termos da criação do 
quarto poder, -de um novo nível de g()verno, que seria o 
nível metropolitano. Ou no sentido de uma descentralização 
que levasse a uma organização me.tropolitana condominial, 
com base na associação dos MUiticípios, desvinéulando, itl.· 
clu.sive, as regiões metropolitanas da tutela do Estado· 
membro. Nesse sentido, devo dizer - e, se estou enganado, 
o Prefeito me corrija - que não entendi a sua proposta 
do Município metropolitano como equivalente à proppsta 
da criação do quarto poder, porque nessa proposta estaria 
inteiramente preservada a autonomia dos Municípios den­
tro da regiã.o metropolitana. No caso da proposta do Pre­
feito Re.quião, havendo uma Câmara única, em bases dis­
tritais, essa aut_onomia se perderia naturalmente. 

Devo confessar ao Prefeito Requião que, como técnico, 
já andei enamorado dessa hipótese do Município metropo· 
litano. Talvez a questão metropolitana, vista desde Curitiba, 
possa levar o prefeito a concluir que esta forma é o me­
lhor modelo para a gestão dessas unidades locais de se­
gundo grau. O Prefeito Requião não pode perder de vista 
o fato de que - e !!- esse respeito o exemplo que procurou 
citar é bem elucidativo - São Paulo é, por excelência, a 
metrópole do País. Então, não vale o argumento do Pre, 
feito Requião de que o conjunto dos Municípios não seria 
equivalente ao porte econômico e demográfico de São Paulo, 
porque São Paulo seria uma delas, neste caso. 

Desejo fazer algumas perguntas· em relação às exposi­
ções que foram aqui feitas, porque nosso propósito, nossa 
preocupação, tem de ser sempre procurar caracterizar 
adequadamente esse conflito de posições, para que possa­
mos chegar a conclusões nos nossos· trabalhos que, como 
todos sa,bem, têm um pr.azo de conclusão ·bastante exiguo. 
Gostaria de saber dos Prefeitos de Caucaia e de Itapevi 
como vêem ou como absorveriam ·a idéia de serem trans­
formados em .prefeitos distritais no âmbito de um muni-
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cípio metropolitano. Pergunto também ào Prefeito Re­
quião se aceitaria - evidentemente que dentro de um 
quadro novo de partlção 4as Receitas públicas, que certa­
mente haverá de sair desta Constituinte - repartir com 
os "primos pobres", selll! vizinhos, as Receitas geradas pelo 
Município de Curitiba. 

Ontem. falou-se muito sobre a tipologHt dos Municí­
pios, diScutiu-se muitel isso, mas não se -chegou a propostas 
concretas, objetivas, de como, a nivel do texto constitu­
cional, seria equacionada essa questão; falou-se eontra a 
simetria a nível dos municip1os; hoje, falou-se contra a 
simetria a nível das regiões metropolitanas; falou-se dessa 
tipologia diferenciada, que a realldade nos impõe seja con­
siderada; hoje mesmo nosso Relator chamou a atenção 
sobre o fato de que nós, Constituintes, não nos podemos 
furtar à nossa obrigação, ao nosso dever, ao nosso papel 
de definir princípios na nova C<>nstituição que balizem 
a organização dessas instituições, a ser seguida seja pela 
legislação complementar ou ordinária, seja pelos demais 
níve.is de g<>verno. Gostaria de saber de todos os exposi­
tores como vêem uma forma de se romper com essa sime­
tria. Seria em termos da forma de gestão dessas regiões 
metropolitanas? Seria em 'torno das competências 1dessas 
regiões metropolitanas? Seria de ambos, seria ·de outros 
elementos que viessem a ser considerados? C<>nsidero que 
esta seria uma contribuição impo:t,tante que todos dariam 
ao desenvolvimento dos nossos tr-abalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues) - A 
Presidência concede a palavra ao Prefeito de Itapeví e, 
na seqüência, aos Prefeitos de Curitiba e Caucaia, para 
responderem. 

O SR. SILAS OLIVEIRA - Participamos desse painel, 
m..as, a .bem da verdade, ~omo disse no início, fomo-s toma­
dos de surpresa porque a participação seria exclusivamen­
te da Associação dos Prefeitos das Capitais. 

A proposta que fizemos à Presidência da Subcomissão 
é no sentido de que tenhamos oportunidade de ampliar os 
debates e estaremos agora à tarde, às 14h30min, no CNDU 
- para que .se faça o encontro rapidamente, e possamos 
trazer propostas concretas e objetivas para a Constituint,e. 

Gootaria de contar com a possibilidade de participar 
novamente de um encontro com os Srs. Constituintes, para 
trazer essa proposta sobre as reglões metropolitanas .e. 
como o Prefeito Roberto Requião disse, pal'a que haJa 
participação mais ampla de outros técnicos da área. As­
sim, eu me odi.sporia a particip~r desse encontro já com 
definiÇões bem claras. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO- Imagino a pergunta 
que o ilustre ConstitUinte _fez, dirigida. a um ~enador: . se 
ele 'Concorda com a extinçao do Senado. Ela nao pode ser 
colocada dessa maneira. O prefeito tem um ônus público, 
um mandato transitório. o meu termina da.qui a um ano 
e oito meses. Vamos colocar de outra forma. A Prefeitura 
de curiti'ba deve ou não investir os recursos gerados no 
seu espaço f.fsico para o bem-estar da população que gera 
esses recursos e que eventualmente não mora nos limites 
do município? 

A Prefeitura de Curitiba tem dado esse exemplo na 
prática. Não sou pres.i:d.ente da Associação dos Municípios 
da Região Met1·opolitana, mas a sede da associação fica em 
uma dependência do prédio ce:ntral <la Prefeitura Munici­
pal de Curitiba. Os investimentos possíveis, a pal'tir de 
recursos da prefeitura municipal que podem ser utiliza­
dos na região met1~opolitana, estão sendo utilizados. Por 
exemplo, recu:r:so.s da Bohab. A Companhia de Habita~ão 

de Curitiba é líletropolitana. Estamos tentando apoia.r, 
de m.aneira extraordinária, os municípios limítrofes, por~ 
que a qualidade üe vida ·de Curitiba depende da criação de 
subcentros, depende do aldeamento da região. Curitiba 
·não pode ser só uma única grande cidade, uma máquina 
de se vjver e de trabalhar. A Tegião tem que ser planejada. 
A nossa proposta inteira :para a cidade, para Qs nossos 
bairros e para a região é a proposta da aldeia: um centro 
sofisticado, urbano, que já está estabelecido, é o próprio 
centro da cidade de Curitiba, completado, sofisticado; a 
valorização da vida nos bairros e a valorização da vida na 
região metropolitana é fundamental; as possibilidades de 
emprego não apenas na (!idade industrial, na cidade. de 
Curitiba, mas da criação de múltiplas pequenas indústrias, 
que darão o suporte áo '(}esenvolv!mento da própria cidade 
industrial de Curitiba. 

Acho que não se coloca a qu~tão dessa maneira: à 
Prefeito gostaria de abrir mão? Ninguém gasta de abrir 
mão de nada. Temos que perguntar .se selia interessante 
e útil para a população que ·trabalha e 'Produz em uma 
regtão e não tem nada a ver com o fa'to de ter havido 
uína delimitação admhüstrativa que não foi resolvida por 
ela; nem de ela ter ultrapassado a fronteira õ.o mUnicípio, 
por.que não -conseguiu uma t:asa barata para alugar ou um 
terreno acessível ao seu salário. · 

A proocupação maior é com a distribuição dos recur­
sos da região metropolitana. E eu insisto: temos que via­
bilizar, a curto e médio prazo, a autogestão das regiões 
metropolitanas, sem que elas se aprofundem no caixa da 
União, que deve responder por um plano nacional de 
desenvolvimento urbano, privilegiando cidades médias e 
potencialmente médias no interior deste Pais inteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues) - A 
Presidência indaga ao Prefeito de Caucaia se quer fazer 
uso da palavra para responder ao Deputado Waldeck Or­
nélas. 

O SR. DOMINGOS PONTES -Antes de responder ao 
Deputado Waldeck Ornélas, gostaria de parabenizar o Pre­
feito de Curitiba, Roberto Requião, por dizer que quer aju­
dar os Munic~pios da periferia '<ie Curitiba. Acho que deve­
ria ser assim, porque hoje nós, dos municípios pe,riférlcos, 
somos realmente os primos pobr-es. 

A questão toda está na iná dlstribuição dos recursos 
da União, que, desde 1964, cêntralioou tudo. Antes, nÓS, 
prefeitos do ~nterior, viviamos - e ainda vivemos - a 
mendigar. Temos a Frente Municipalísta.. Governadores 
e os Prefeitos das capitais eram indicados. Alegavam que 
não eram distribuídos mais recursos para o municjpio 
porque éramos incompetentes. Mas temos visto também a 
União e os Estados fazerem obras desnecessárias e os 
escândalos acon-recerem, muito maiores do que os prati­
cados pelos municípios. 

Nós, como prefeitos - discordo do Prefeito de cur.1ti­
ba - temQs o direito ·de dizer o que desejamos: se dese­
jamos au.tonomia para o nosso próprio municipio, se que­
remos um •,•municipão" ou um quarto poder. somos tran­
sitórios, mas fomos eleitos pela. maioria do povo. Todos 
os prefeitos !oram eleitos. Temos, portanto, capacidade 
de decidir. 

Respondo ao Deputado Waldeck· Ornélas que nós, da 
Região Metropolitana de. Fortaleza, com exceção da Capi­
tal, apesar de termos um diálog<> com a prefeita de lá -
qUando estive em Recife, no siinpósio do qual V. Ex.a par­
ticipou, djsse da idéia do CNDU - e todos, com exeeçãe da 
prefeita, com a qual não consegui falar, foram unânimes 
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em não querer esse quarto poder. Já temos poderes ode­
mais. O que necessitamos é de uma distribuição justa e 
correta, de acordo com a extensão territorial e populacio­
nal, e que haja associação entre os prefeitos. Mas é pre­
ciso que as autarquias, ou as fundações que tomam conta 
das regiões metropolitanas sejam municipalizadas e saiam 
do poder do Governo estadual. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigu,es) - A 
Presidência informa ao Plenário que temos inscritos ainda 
três C<lnstituintes. Estão encerrad·as as inscrições para 
este painel. 

Concedo a palavra ao Constituinte Vitor Buaiz. 
O SR. CONSTITUINTE Vfl'OR BUAIZ- Venho de 

um Estado cuja capital é a segunda mais poluida do País: 
Vitória do Espírito Santo. Só que essa poluição não é gera­
da na capital, mas, sim, nos quatro municípios que com­
põem a grande Vitória. E um morador de Vitória não tem 
sequer o direito de dizer que ele não deseja aquela polui­
ção. Em momento algum ele teve esse direito. 

O Espírito Santo tem dois exemplos de adminits.ração 
municipal com a participação popular: o Município de 
Vila Velha, próximo a Vitória -dez, doze quilômetros­
e o Município de Boa Esperança, no interior, na região 
norte do Estado. No entanto, a grande Vitória é formada 
por cinco municípios cujos bairros estão completamente 
abandonados. Dois deles estiveram sob intervenção - Vila 
Velha e Cariacica- maiores do que Vitória em população. 
No entanto, o Governo do Estado e a Assembléia Legis­
lativa não tiveram competência, não tiveram determina­
ção pplítica para tornar esses •ml).nicípios autô~omos e 
obedecer àquilo que era o desejo da população. 

Em Vila Velha, onde há experiência de participação, 
através da assembléia comunitária, ocorreu o episódio 
relatado há pouco, do confronto direto entre o Conselho 
Comunitário e Vereadores. Hoje, idéias divergentes estão 
sendo apresentadas nesta Subcomissão, o qtie vejo com 
muito bons olhos. Enquanto Constituintes, temos a obri­
gação de abrir esse debate. Quanto maior o número de 
idéías divergentes e inovadoras, melhor será para a Sub­
comissão se decidir. Estamos em uma etapa de ouvir, 
mais do que para falar e decidir. Não há por que ~os preo­
cuparmos com uma decisão, uma definição imediata em 
relação às regiões metropolitanas. 

.Sou simpático à proposta apresentada pelo Prefeito 
Roberto Requião. A concentração do poder nas mãos dos 
prefeitos municipaiS, hoje, é muito grande, e protestamos 
contra ela dà mesma forma que reclamamos da concen­
tração do poder nas mãos do Presidente da República. 

O Legislativo, hoje, quer sua autonomia, quer revigorar 
o seu trabalho e seu poder de decisão, porque, mais do 
que o Presidente da iRepública, foi eleito pelo :povo, atra­
vés do voto direto. Estamos vivendo uma situação estra­
nha no País, porque o Presidente não foi eleito pelo voto 
direto, não tem a legitimidade do voto popular e, no en­
tanto, tenta de todas as 'formas interferir na sdberania da 
Constituinte. Nós, Constituintes, fomos eleitos pelo voto 
direto; queremos, realmente construir uma democracia 
em que haja maior :participação da comunidade. Se hoje 
estamos· aqui discutindo se a participação popular vai ser 
feita dessa ou daquela forma, . temos a obrigação de ino­
var, já que queremos uma nova Constituição que traga 
novas pro.postas e idéias. Queremos que a juventudé deste 
Pais participe, e ela só vai participar na medida em que 
vir uma abertura no processo, para que faça sua partici­
pação a nível de comunidade. 

Estou->me perguntando de que forma vamos conciliar 
essa participação popular até que venha esse novo projeto 
constitucional, até que consigamos, dentro das áreas me-

tropolitanas, implantar um projeto, um plano mais abran­
gente e associativo, com a participação dos municípios de 
toda a região metropolitana. Interrogo também e, de que 
forma, até que isso se implante, vamos conciliar os inte­
resses da comunidade, através da participação direta dos 
conselhos populares com os dos vereadores:, que, como sa­
bemos, tentam garantir de qualquer forma. sua influên­
cia no reduto eleitoral restrito e, cada vez màis, perdem 
essa representatividade. Então, quem tem a respresenta­
tiyidade para falar em nome do interesse daquela comu­
mdade? l!: o vereador, o centro comunitário ou a associa­
ção de moradores da comunidade ou do bairro? 

Perguntar-me-ia, e aos palestristas desta manhã de 
que forma vamos garantir os interesses da comunidade, 
não permitihdo que a Câmara de Vereadores reaja, de 
modo que a concentração -do poder continue nas mãs dos 
po;Iíticos e não nas da comunidades. 

O SR. ROBERTO REQUIAO -Acho extremamente 
interessante a questão do nobre constituinte, mas a ver­
tente de organização social política a que me filio é ainda 
partidá.ria. A democracia é de base pedagógica, deve ser 
usada sempre que possivel, e a participação, estimulada. 
Nunca vi urna mudança social feita por organizações cor­
porativas organizadas a. nível de sociedade; nunca ouvi 
falar em uma revolução dos sapateiros, dos professores, 
dos costureiros, dos engenheiros ou dos metalúrgicos. As 
transformações sociais são sempre mediadas por Partidos 
Políticos, esses, sim, democratizados e enraizados nas di­
ferentes formas em que a sociedade se orga.niza e se 
distribui em relação ao trabalho e ao capital. A, represen­
tação legítin;l.a ::J.inda. é a parlamentar. Prezo de maneira 
extraordinária a representatividade do indivíduo, que se 
propõe, através de um partido e de um programa, em 
uma eleição proporcional ou majoritária. Acho apenas que 
involUÍillos na legislação brasileira, inclusive em relação ao 
regime autoritário. Na época do General Figueiredo, 
tinhamos a mediação partidária e a fidelidade de voto, 
coisa .que o Congresso derrubou. Ninguém tem mais com­
promisso com nada. A garantia do vereador é ser repre­
sentante da comunidade, que avaliza as propostas com 
que se elegeu - ele não é apenas um ator de palanque a 
declamar discursos ao gosto da população, que po.de ser 
traída no instante imediato ao fechamento das urnas. o 
conserto de . todo esse processo passa pela organização de 
um partido forte, enraizado nos movimentos populares; 
passa. pelas organizações comunitárias, que são sempre 
consultatívas e nunca deliberativas, porqué têm um quo­
rum. eventual, e difuso, reúnem-se em cima de necessida­
des; mas a mediação do mandato parlaPlentar pelo par­
tido é que resolve esse problema. os Partidos Políticos de­
veriam ser reforçados, ligados ao povo e às organizações 
sociais. 

Quanto à representatiVidade do vereador, tem que se 
inspirar nos oonselhos comunitários, que são l;lluitos e 
que atingem uma gama d'e assuntos extraordinariamente 
amplO?. Quando ~sés compromissos furarem, o partido 
interv(!m e talve:z, ate, substitua o parlamenta,r por seu 
suplente. Sou adepto, por exemplo, do processo eleitoral 
das liStas, eomo acontece em Portugal, onde temos a 
eleição direta, o voto individual, mas temos também um 
sistema misto de listas partidárias, em que o partidÓ co­
loca seus representantes; onde se vota no partido e sé 
elege, na ordem de insc:dção. Os vereadofleS são eleitos. 
pelo vóto partidário. São sofisticações· presentes no mun­
do inteiro, em paises civilizados, que aperfeiçoam o sis­
tema representativo. Não acredito no basismo como for­
ma. -de _governo, pois não ~stamos mais na antiga Gréci, 
oncle se reunia .a. populaçao em uma. ;praça e em uma 
O!ltra ~e decidia. se o prefeito devia ficar ou sair, ser 
b~do, ou~~ A democracia ~e base é pedagógica, for­
ma a populaçao para a eonsc1encia d·e seu direito, dêve 
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pressionar partidos e é o suporte indispensável para uma 
organização ;partidária forte, mas não a~redito que subs­
titua o m-andato ,representativo, que é um ·avanço em 
relação ao basimo. A conciliação entre o conflito da opi­
nião da população e a opinião do representante-, do man­
datário, passa pelo reforço dos partidoS, pela ligação dos 
p.artldos à base e -pela capacidade de o pa;rtido trocar o 
seu representante quando esse se afastar das linhas cen­
trais do programa que o elegeu, que é a d·es-absolutização da 
representação.. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues) -
A Pre.sidência concede a palavra ao ilustre Constituinte 
.Tosé Maranhão. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MARANHAO - Não tiVte 
o privilégio de chegar a tempo de ouvir todos os exposi­
tores, ouvi apenas o final da exposição do Prefeito de 
Curiti·ba, Roberto Requião, que me deixou vivamente im­
pressionado pela propriedade e pela firmeza eom que 
defendeu suas idéias e pontos de vista. Pelo que ouvi, 
parece-me que a idéia do condomínio municipal ou asso­
ciação de Municípios tem apen.a:s dificuldades de natu­
~eza política, pois· não vejo dificuldades de natur.eza ju­
rídica do Pais. ~ para isso que estamos aqui. p.a,rece-me 
que, se a Assembléia Nacional Constituinte modifica a 
tradição jurídica, e dá uma nova dimensão à autonomia 
municipal, esse problema está, prãticp. e teoricamente, 
resolvido. Mas, o que me preocupa nisso tuQo - e aqui 
não vai nenhuma restrição ao ilustr-e palestrante, seria 
mais talvez uma advertência às nossas consciências d-e 
constituinte - é que talvez o fortalecimento dos grandes 
Municípios, das! áre:w metropolitanas, pudesse agravar 
ainda mais eooe problema da área metropolitana. Todos 
sabemos que o processo de industrialização do PaíS se 
deu de forma espontânea ·e, depois, anárquica. Na rea­
lidade, os problemas :funda,mentais de urbanização, de 
qualidade de vid'cl., foram deixados de lado e, na m.ooida 
em que pr.estlgiamos essas organizações, -essas cldades­
monatros que &e criaram à sombra dos incentivos para a 
indústria, estamos agravando o problema, porque estamos 
alimentando as causas que geraram eBS'es Municípios­
monstros .em ·todo o Pais. E , eu pergunto - esta é ta:m­
bém uma indagação - se· não serla talvez muito mais 
importante investir recurso.s- em processo -efetivo de des­
centralização industrial, fazendo com que não só permi­
tíssemoo a fixação das populações em eentros menoves, 
não apenas em cidadea médias, já que no futuro elas 
também serãa monstrengos como as atuais, m~ em ci­
dades pequenas. o Brasil talvez seja o único pais do 
mundo que tenha .eesa. concentração industrial em apenas 
três Estados da Federação e marcadamente em umas pou­
cas cidades, as cidades industriais do .País. São idéifl.S que 
eu Jançp muito mais ;para análise e reflexão doo colegas 
desta comissão do que propriamente ao Prefeito de Curi­
tiba e aos outros palestrantes. Eles estão diante de desa­
fios. o desafio que. se eoloca ao Prefeito de Curitiba é 
aquele que está circunscrito à área •de- sua responsaJbllidade, 
a área fh<3ica, JlOCial, humana e administrativa. da .sua 
cidade. Evidentemente, se nós lhe pedimos, se pedimos 
aos prefeitos das grandes cidades, que nos apontem so­
luções, por mais imparciais, por mais espírito públioo de 
que sejam dotados - e realmente o são- não poderão 
fugir ao -condicionamento que é pr{)prio da ,..responsabi­
lidade que assumiram junto ·a uma populaçao exigente, 
reivindicante e vigilante das suas ações admlnLstr.ativas. 
Nós, Constituintes, temos de pensar na fiotalidade deste 
pafB. Ainda hoje, nós constitnlntes nordestinos fomos ao 
iPre.sidente da. República e levamos a S. Ex.a um documen­
to em que -tratamos da questão da concentraÇão dos re­
cursos federais nos Estados do Centro-Sul do País. Mos­
tramos · a desigualdade tremenda qué tende .a se ete,rnizar 
dentro desse ciclo vicioso, de que é preciso socorrer pri-

meiro as populações maiores, não .só manter os seus pri­
vilégios, mas <Cumulá-las de mais privilégíos, para só de­
pois servir .as sobras possíveis às populações inais pobres 
e mais carentes que e·stão centralizadas, sobretudo, na 
Região Nordeste do País. Esse problema do município é 
realmente fundamental, mas é o N!trato deste Pais cheio 
de injustiças, cheio de ;privilégios, onde s~ decide por 
pressões de maiorias organizád~, muitas v.ezes prodUZidM 
artificialmente, para megur.ar os privilégios daqueles que 
já estão instalados no poder e no ·conforto. 

São estas as observações que quero fazer, que não 
implicam l'estriçáo -alguma ao que foi exposto aqúi com 
propriedade, precisão, clareza e competência quase Cien­
tífica pelo PI"efeito de Curitiba. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues) - A 
presicl.ência concede a palavra ao último inscrito, o nobre 
Constituinte Max Rosenmann. 

O SR. CONSTITUINTE MAX ROSENMANN- Com­
panheiros, realmente, para mim, como paranaense e· curi­
tibano, é uma satisfação muito grande ter vindo aqui, 
mesmo que no final desse debate, acompanhar o racio­
cíniO. e as apresentações feitas pelo Prefeito Roberto Re­
quião. Sou, na verdade, um constituinte metropolitano, 
de Curitiba. Ali se concEmtram as minhas bases, ali con­
vivo com o povo e. conheço profundamente os P.roblemas 
da região metropolitana. Como um testemunho inicial, 
quero dizer que Curitiba, após o período da administra­
ção de Mauricio Fruet e .agorÇt com. E-aberto Requião, tem 
tido o privilégio de ter uma conduta política e adminis­
tratiVja extraordinária. Mauricio, ·pela pua partie'1pação 
popular e pela sua forma de organizar partidariamente, 
e, agora, Roberto Requiáo com suas propostas próprias, 
que V. Ex.as conheceram, c'Onduziram sabiamente os des­
tinos da região. Digo os destinos de regíão porque, na 
última semana. do mês de março, tivemos a escolha do 
presidente da Assomec - Associação dos MunH:ipios da 
Regíão Metropolitana de Curitiba - e, pela liderança que­
Roberto tem, tranqüilamente, se estivesse em busca de 
cargo, seria o presidente q.a associação. Mas, como un1a 
manifestação de integração, ele não aceitou que sêu nome 
fosse cogitado e sugeriu que fosse escolhido por um pre­
feito da região metropolitana; para que houvesse real­
mente uma integração com Curitiba, como vem ocor­
rendo. 

Es~ o testemunho qt.te queria trazer, inicialmente, 
ao conhecimento de todos. 

Estou apresentando uma proposta a esta comissão, 
da qual eu devel'la participar, mas, por que.stão de dis­
tribuição dentro do PMDB, fiquei como suplente da Sub­
comissão do Poder Legíslativo. Se:m me alongar muito, 
devido o adiantado da hora- entreguei a cópia a V. Ex.as 
- busco nesta proposta o princípio de integração das 
regiões. metropolitanas. Quando estas regiões foram cria­
das, em número de nove, por decreto-lei dó então Pre­
sidente Geisel, não foram estabelecidas as formas de in­
tegração e convívio entre os municípios. Dai a razão por 
•que muitas associações de m.unicíip;ios con~vem quase 
com reuniões gastronômicas, em que os prefeitos se en­
contram e as soluções não saem, até porque não existe 
um poder de decisão, tampouco dotação orçamentária 
própria, nem condução politica. 

Proponho, no artigo principal, sem ter que lê-lo todo: 
"As atividades da União, do estado e dos municípios nas 
regiões metropolitanas ficam subordinadas ao principio 
de integração espacial, setorial, no que. diz respeito à sua 
localização e operação." 

·Vou dar um exemplo prático da necessidade de ter­
mos. uma premissa constitucional da integração. Nós, em 
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Curitiba, temos uma malha de transportes razoavelmente 
boa. Nosso Prefeito Roberto Requião está integrando a 
essa malha os municípios metropolitanos, atrayés de linhas 
alimentadoras, baratea'Jldo, naturalmente, o custo do 
transporte do trabalhador que reside na região metropoli­
tana e trabalha em Curitiba. Pelo sistema atual e pela 
garantia constitucional, existem os ônibus intermunici­
pais, que saem do município e vão até um ponto central 
da cidade, não permitindo uma integTação intermuni­
cipal. Hoje, ele está fazendo ligações com um município, 
como Mandirituba, e já está convidando outros muni­
cípios, mas não está embasado em uma garantia legal 
para esse entrosamento, porque não existe na Constitui­
ção um princípio que garanta essa integração espacial. 
Este é o caminho que, entendo, devemos estabelecer na 
Constituição. Poderíamos detalhar uma série de princípios 
de lei ordinária, mas estamos aqui .construindo uma Cons­
tituição. São justamente os princípios constitucionais que 
devemos produzir para que o Brasil e todas as suas re­
giões metropoJitanas, que estão crescendo extraordinaria­
mente por falta de uma política agrícola, com conseqüên­
cias as mais diversas, sobre as quais poderiamos discorrer 
durante muito tempo. Sabemos que em outros paises o 
númerp de pessoas que residem no campo cada vez mais 
se reduz, e no Brasil não acontece de forma diferente. 
As regiões metropolitanas continuarão crescendo, com 
números cada vez maiores. Se não houve-r uma ação do 
Estado para que essas regiões sejam apoiadas, o . tx:aba­
lhador que se desloca aos grandes centros sofrerá, cada 
vez mais, restrições até mesmo de direita.s humanos, pela 
necessid.ade de ter cüreito à água, transporte, escola e 
conforto. Há necessidade de que nesta Constituição seja 
produzido um texto que dê esta garantia aos governan­
tes do futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues) - A 
presidência, antes de ence.rrar a reunião, anota as pre~ 
senças dos Srs. Paulo José Vilela, Assessor Jurídico da 
Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São 
Paulo; .Antonio Santos Mendonça, Secretário da Associa­
ção de Mu.nicipi-os de São Paulo; Domingos Pontes, que 
já usou da palavra, prefeito de caucaia, no Ceará; Almir 
de Lima Machado, Presidente da Federação para o De­
senvolvimento Urbano da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro ; Norberto Luiz, Secretário-Executivo da As­
sociação dos Municípios de São Paulo; Fernando Car­
rezedo, Secretário-Executivo da Secretaria de Estado dos 
Negócios Metropolitanos de São Paulo; Luiz Heru.ii.que 
Caval<lante; Muaricio Nogueira,. do Ministério do Desen­
volvimento Urbano; Hugo Simas. Secr.etário-Geral do 
Centro Acadêmico, da Faculdade de Direito da Univer­
sidade Federal do Paraná; Ifugo César Rose! e dos estu­
dantes de Direito Gilson Vicente, Zilmara Zaidovicl{, Ma­
rilu de Oliveira Brito, Rosemeire Scheffer e Rejeane Maria 
Martins Schultz. 

A presidência agradece ao Prefeito expositor Roberto 
Requião, de Curitiba; ao Prefeito de Caucaia e ao Prefeito 
Silas de Oliveira, de Itapevi. 

Encerro esta sessão, convocando os membros da Sub-. 
•Co~ssão 'para a nossa próxima reunião ordináráa de 
terça-feira, com audiência pública,. conforme decidido pela 
comissão, e também para a reunião de hoje, às 17h15min. 
para avaliação dos nossos trabalhos. 

(Está encerrada a sessão.) 

6.a Reuniã~ Ordinária 
Aos vinte e oito dias do mês de .abril de mll novecen­

tos e oitenta e sete, às dez horas e dez minutos, reuniu-se 
a Subcomissão dos Municípios e Regiões, na sala B, do 
Anexo II, da Câmara dos .Deputados, em BrasHla, DF, 

sob a presidência do Sr. constituinte Luiz Alberto Ro­
d_rigues, com a presença dos Srs. Constituintes : Aloysio 
Chaves, Eraldo Trindade, Mauro Miranda, Mello Reis, 
Geraldo Mello, Lavoisier Maia, Alexandre Puzyna, Vitor 
Buaiz, José Dutra, Luiz Freire, Sérgio Brito, Nestor Duar­
te; Ivo Cersósimo, Raul Fer.raz e Firmo de Castro. ATA: 
O Sr. Mauro Miranda, Primeiro-Vice-Presidente, propôs 
que as atas fossem lidas nas reuniões internas, o que, 
submetido à apreciação dos Srs. Membros·, foi aprovado. 
O Sr. Presidente informou que a reunião se destinava à. 
realização de um painel sobre o tema: "O Vereador e a 
Coru;tituição", convidando os Srs. Paulo SUas, de Taboão 
da Serra, São Paulo, Presidente da União dos Vereadores 
do Brasil; Dr. Alberto Gigante. de bivinópolis, da União 
dos Vereadores de ~nas Gerais; Sra. ~na Maria ;Martins 
Soares. Diretora Executiva da Confederação Nacional das 
Associações dos Moradores - CONAM, para comporem 
a Mesa. CO!ll a palavra, o Sr. Paulo Silas disse que era 
com grande satisfação que partic~pava da audiência pú­
blica, para trazer as preteru;ões dos vereadores do Brasil 
em relaqão à nova Constituição do País, enfatizando ser 
lamentável a situação dos mesmos, reduzidos a assisten~ 
tes sociais de luxo, porque despidos de- pode;t·es efetivos 
pa1·a influir nas d.ecísões de interesse de seus municípios. 
Na seqüência dos trabalhos, o Sr. Alberto Gigante ressal­
tou a necessidade de a Coristituinte assumi:t· uma posi­
ção ousada para romper a. subordinação em que, durante 
tantos anos, esteve. subm-etido o Legislativo, em todas as 
esferas. A zeguir, falaram os representantes da Confe­
deração Nacional das Associações dos Moradores: João Bos­
co da SUva, Elgíto Alves Boaventura e Ana Maria. Martins 
Soares, que falaram sobre a luta e os propósitos dos mo­
vimentos de moradores, considerando fundamental o 
problema da moradia popular. Cumprimentaram os 
Constituinte~ por permitirem a participação popular na 
elaboração da nova Constituição. Passando à fase dos 
debates, o Sr. Presidente lembrou que o prazo fixado para 
os mesmos era de uma hora e trinta minutos. Debateram 
ô assunto os Srs. Raul Ferraz, que falou sobre a reforma 
urbana; José Dutra, que inquiriu os expositores sobre 
a estrutura judiciária nos municípios, os subsídios dos 
vereadores e a competência dos municípios de legislarem 
sobre matéria financeira. Estando presente a Vereadora 
Jussara Ro~a Cony, de Porto Alegre, Secretária-Geral da 
UVB. o Sr. Presidente convidou-a a fazer sua explanação., 
após o que f~laraD). ainda os Srs. Lavoisier Maia, que 
ressaltou sua posição em fa.vor do fortalecimento do 
vereador; Mello Reis, que questionou a viabilidade de o 
pl'ef-eito ser escolhido pela Câmara Mtmicipal, a exemplo 
do Agente Executivo Munici}1al, anterior a 1946. O Sr. 
Constituinte Carrel Henevides falou sobre a autonomia 
financeira das Câmaras Municipoais. O Sr. Presidente 
agradeceu a contribuição trazida pelos Srs. Conferencis­
tas, convocando os Srs. Memb1•os par.a 'Uma reunião a 
realizar-se hoje, às dezessete horas e tr:inta minutos. 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente 
reunião, às doze horas e cinqüenta minutos, a qual foi 
gravada e será publicada no Diário fu1. Asse:m:bléia Na­
cional Constituinte. E, para constar, eu, Iná Fernandes 
Costa, Secretária, lavrei a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. President-e, Cons­
tituinte Luiz Alberto Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues) ~ A 
Presidência declara aberta a sessão. Solicita à Sra. Se­
cretária Executiva qqe proceda à leitura da ata da 
reunião anterior. 

O SR. CONSTITUINTE MAURO MIRANDA- S;r. Pre­
sidente, requeiro a V. Ex.a dispensa da leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrig·ues) -
Muito bem. O Constituinte Mauro Miranda está solici-


